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Resumo 

Esse artigo estuda as orientações valorativas e avaliativas de cidadãos venezuelanos e está baseado no 

fato de que a imagem da Venezuela como paraíso da democracia latino-americana ficou seriamente 

afetada com as duas tentativas de Golpe Militar em 1992 que, embora frustradas, mobilizaram um 

considerável apoio da população. 

Palavras-chave: cultura política, democracia, orientações valorativas, orientações avaliativas 

 

 

Abstract 

This article is a study of evaluative and value orientations of Venezuelan citizens. It's based on the fact 

that Venezuela's image as a heaven of democracy in Latin America was seriously damaged in 1992 when 

two military coup d'etat attempts were frustrated, but their leaders were able to mobilize considerable 

public support. 

Keywords: political culture, democracy, value orientations, evaluative orientations 
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Os venezuelanos viveram uma cadeia ininterrupta de regimes democráticos 

com a alternância de governos social-democratas e democrata-cristãos desde 1958 

até 1993, quando o Presidente Rafael Caldera, fundador da Democracia Cristã, 

decidiu concorrer contra o seu partido e ganhou as eleições, pondo fim em mais de 

três décadas de governo bipartidário. 

Entre 1973 e 1993, sucessivos governos implementaram reformas políticas 

e econômicas de longo prazo voltadas para a descentralização e desregulamen-

tação. Mas enquanto o processo de reforma política foi contínuo, o pêndulo 

econômico oscilava entre o controle do Estado e a tímida liberalização de mercado. 

As eleições estaduais e locais foram separadas das eleições nacionais, prefeitos e 

governadores são agora eleitos individualmente, assim como os vereadores e os 

representantes federais e estaduais, e foi dada maior expressão aos governos locais 

e estaduais (WELSH; WERZ, 1990, p. 51-60). Ao mesmo tempo, o paradigma 

econômico mudou da substituição de importações com mercados protegidos para a 

liberalização tímida dos anos 1970, seguido pela renovada intervenção e controle 

do Estado, e a expansão induzida pelo governo dos anos 1980, e, finalmente um 

programa de ajuste ortodoxo implementado através de terapia de choque em 1989 

(NISSEN; WELSCH, 1992). 

O sistema venezuelano de distribuição da renda oriunda do petróleo 

produziu resultados quantitativos notáveis dando acesso ao povo à educação, 

saúde, habitação e empregos, bem como levou a economia do país à posição de um 

dos “'pólos de desenvolvimento' da América Latina, ao lado do Brasil, México e Argentina 

(GRABENDORFF, 1980, p. 39-53), mas falhou em possibilitar igualdade de 

oportunidades. Como conseqüência, o gasto em políticas sociais não conseguiu produzir 

os esperados efeitos progressivos e, ainda, trabalhou na direção regressiva, na medida em 

que os ricos beneficiaram-se relativamente mais que os pobres da ampliação dos 

subsídios e serviços estatais” (SABINO; RODRIGUEZ ARMAS, 1991, p. 163-68). A 

pobreza não foi eliminada e a distribuição de renda não melhorou de forma 

significativa após anos de explosão dos petrodólares1 (BAPTISTA, 1991, p. 271). 

Com esses fatos em mente, é muito fácil entender porque tensões sociais 

acumuladas finalmente explodiram quando a mais nova administração eleita 

implementou um programa de ajuste econômico e austeridade fiscal através da 

terapia de choque no início de 1989, após ter ganho as eleições com a promessa de 

retorno aos “anos 70 dourados” e realizado uma cara e pomposa cerimônia de 

transmissão de poder com centenas de convidados de todo o mundo. 

Apesar de muitos setores reconhecerem a necessidade de uma radical 

reparação no sistema político e econômico, a administração de Carlos Andrés Pérez 

fracassou em conseguir o apoio conjunto político e social ao pacote de ajustes 

                                                 
1 Baptista calcula o coeficiente Gini de desigualdade de 0,462 para 1962 e 0,422 para 1989. 
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(NAIM, 1993, p. 150-52). A terapia de choque foi adotada com base na confiança 

de que a liderança do Presidente era suficiente para absorver o esperado custo 

político e isso tornou-se contra-produtivo. 0 apoio público e parlamentar ao governo 

quebrou-se em apenas poucas semanas, atirando o país na pior espiral de violência 

e repressão de sua história democrática. Enfrentando uma oposição severa nas ruas 

e na mídia, mesmo os partidários do governo voltaram as costas para o programa 

de ajuste, atrasando seu tempo de implantação e rompendo com sua agenda 

seqüencial. 

Mesmo tendo a economia se adaptado rapidamente ao ambiente de 

mercado, resumindo o crescimento a uma taxa de sobrevivência, e apesar do 

prognóstico econômico ser luminoso (MARTINEZ, 1995)2, a administração não 

conseguiu colocar o programa de reforma social no caminho da recuperação da 

confiança popular perdida tão cedo. Como afirma o anterior Ministro do 

Desenvolvimento Econômico, Moises Nain, com relação a sua própria experiência 

como membro do gabinete de reforma, “... O caso venezuelano mostra claramente que 

as conseqüências políticas negativas em ter tirado a capacidade das agências de 

seguridade social e serviço público não podem ser compensadas por muito tempo pelo 

progresso no front macroeconômico, mesmo levando-se em conta o quão substancial ele 

pode ser” (NAIM, 1993, p. 146-47). A ampla corrupção, inerente às agências 

ineficientes de política social, tirou ainda mais o crédito da administração Pérez, e 

ajudou a justificar virtualmente qualquer tipo de ação contra seu governo, mas 

como ações dirigidas a um governo ilegítimo, e não contra o sistema democrático. 

Como conseqüência, a crescente instabilidade política foi atribuída à mudança 

trazida pelo programa de ajuste econômico (VIVANCOS; ESPAÑA, 1993, p. 58) e 

não à briga de interesses pela manutenção dos privilégios tradicionais. Mesmo que 

“o alto nível de frustração não tivesse sido canalizado para um ativismo político violento, 

ilegal, mas para um sistema de manutenção de processos e mecanismos pacíficos, 

legais” (HALUANI, 1989, p. 10-11) nos primeiros três anos de ajuste, logo se 

constituíram as bases para dois golpes de estado em 1992. 

Em fevereiro e novembro de 1992, líderes militares dissidentes que 

declaravam ser “os herdeiros do Exército de Libertação” (contra a dominação 

colonial espanhola no século dezenove) e proclamavam a necessidade de “resgatar 

nossa venezuelanidade e renovar a democracia” (FRIAS, 1992, p. 173-74) 

atentaram contra o governo atacando e tomando posições-chave administrativas e 

de comunicação. Embora tivessem fracassado, as tentativas de golpe 

definitivamente colocaram as tendências contra o governo e os líderes do golpe 

ganharam a simpatia do público como heróis de honra que perderam a batalha 

                                                 
2 Martínez encontrou que "os 10% mais pobres dramaticamente aumentaram sua partilha” e que o 

coeficiente Gini de desigualdade caiu fortemente, de 0,409 antes do programa de ajuste em 1988 para 

0,389 em 1993.  
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contra a imoralidade (CARRASQUERO; CUPOLO, 1992). No final, Pérez obteve o 

impeachment do Congresso em agosto de 1993, seguindo a decisão da Suprema 

Corte de que deveria ser julgado pelo mau uso de recursos públicos pelo gasto de 4 

milhões de dólares do fundo secreto do Ministério do Interior. A não ruptura da 

democracia na Venezuela deve ser atribuída ao que Huntington uma vez escreveu, a 

“habilidade [do público] em distinguir entre regime e governo ou governantes” 

(HUNTINGTON, 1991, p. 260). 

O anterior presidente Caldera aproveitou a oportunidade para chegar 

novamente ao poder. Decidiu realizar uma campanha baseada em sua excelente 

imagem como reserva moral do país, mesmo tendo seu próprio partido já nomeado 

seu candidato. Levado por uma aliança entre o recém-fundado Movimento 

Convergência composto de seus seguidores democrata-cristãos, alguns partidos 

menores e o Movimento Socialista, ganhou as eleições gerais de 1993 por uma 

estreita vitória. A ação de Caldera acelerou a erosão do domínio bipartidário que 

começou nas eleições locais e estaduais de 1992, quando candidatos de outros 

partidos ganharam um quarto dos governos da Venezuela e a maioria da capital 

Caracas. Pela primeira vez desde 1968, quando Caldera ganhou sua primeira 

presidência por uma estreita margem de votos sobre seu mais próximo contendor, 

os dois primeiros candidatos juntos terminaram com menos de 55 % dos votos. 0 

Congresso ficou tão dividido quanto estava antes de 1973, com a oposição social-

democrata e democrata-cristã ocupando pouco mais da metade das cadeiras, 

enquanto o restante ficou dividido em três partes: o governo, os movimentos 

Convergência e Socialista e os Radicais de oposição. 

Frente aos problemas de longa data e os dramáticos eventos recentes, a 

questão que se destaca no estudo da cultura política venezuelana é se seus 

cidadãos continuam a confiar em seu sistema político ou se há sinais de erosão do 

comportamento e atitudes democráticos. A resposta a esta questão requereria 

séries de dados de opinião comparáveis ao longo do tempo, o que permitiria medir 

as tendências de continuidade e mudança. Como tais séries não existem na 

Venezuela, embora os surveys de opinião tenham uma longa tradição no país3, 

comparamos dados coletados no momento da consolidação do regime específico 

bipartidário (1973) e no de sua erosão (1993), dois momentos significativos que 

devem iluminar a dinâmica de elementos importantes de sua cultura política, tais 

como o envolvimento e participação, orientações ideológicas e atitudes com 

referência a golpes de estado. Para um quadro estático mais detalhado, 

adicionamos dados recentes sobre confiança e mobilização. 

 

                                                 
3 Surveys de Opinião Pública tornaram-se instrumentos estratégicos na Venezuela durante a disputa 

presidencial de 1968. 
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Tabela 1 

Comparecimento eleitoral, 1973-1993 

 

Tipo de eleição Ano Comparecimento (%) 

Geral 1973 97 

Geral 1978 88 

Municipal 1979 77 

Geral 1983 88 

Municipal 1984 59 

Geral 1988 82 

Municipal e Estadual 1989 45 

Municipal e Estadual 1992 40 

Geral 1993 60 

   Fonte: Consejo Supremo Electoral. Elecciones. Caracas. vários anos. 

 

Do envolvimento convencional ao não-convencional 

 

Participação e envolvimento são pilares da democracia estável, tanto em 

suas formas convencionais de voto, interesse político, competência política 

subjetiva e partidarismo quanto em suas formas não-convencionais, como as ações 

de protesto. 

Nas palavras de Przeworski, “a real ameaça [à democracia] está colocada pela 

saída de grupos do processo eleitoral” (PRZEWORSKI, 1975, p. 67). Por esse padrão, 

a democracia da Venezuela tem sido ameaçada desde as eleições municipais e 

estaduais de 1989, quando a participação caiu para menos de 50% pela primeira 

vez na sua história democrática (Tabela 1); mesmo o tradicionalmente alto 

comparecimento nas eleições presidenciais caiu para meros 60% em 1993. 

Ao mesmo tempo, a proporção de cidadãos que dizem ser algo ou 

fortemente interessados em política mergulhou de 47% em 1973 para apenas 32% 

em 1993, enquanto o nível de partidarismo declinou no mesmo período de, 

aproximadamente, dois terços (65%) para menos da metade (44%). De outro lado, 

a proporção de pessoas que descrevem a si mesmas como cidadãos politicamente 

competentes subiu de pouco mais de um quarto em 1973 para aproximadamente 

um terço em 1993. Mais de 20% dos cidadãos relataram que em 1993 haviam 

participado de protestos não-violentos como manifestações, bloqueio de tráfico, ou 

“panelaços”, e aproximadamente a metade respondeu que havia participado de 
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ações coletivas para solucionar problemas de vizinhança4. Enquanto nossos dados 

sugerem que o declínio da participação em ações políticas convencionais coloca 

uma ameaça à democracia venezuelana, também apontam uma mudança em 

direção a formas não-convencionais de envolvimento político e o crescimento de 

competência cívica,5 que tendem mais a fortalecer do que ameaçar a democracia. 

 

 

Orientações ideológicas estáveis 

 

 

Nas palavras de Inglehart, pessoas “não inventam conceitos”, mas seguem 

“velhos mapas” (INGLEHART, 1990, p. 422), ou utilizam uma “heurística simpática”, 

uma regra prática que atinge “predições aproximadamente acuradas sobre onde se 

estabelecem grupos politicamente destacados” (SNIDERMAN, 1993, p. 221). As 

orientações ideológicas são tais mapas ou atalhos para julgamentos que permitem 

às pessoas encontrar seu caminho no labirinto da política, mesmo se seu próprio 

nível de envolvimento é baixo. Nossos dados sobre as orientações ideológicas dos 

venezuelanos sugerem que não houve uma mudança dramática entre 1973 e 1993, 

uma vez que mais de dois terços se posicionam no contínuo esquerda-direita, e as 

proporções de esquerdistas, centristas e direitistas variam apenas modestamente, 

mostrando uma posição de direita relativamente forte, comparada às posições mais 

fracas de esquerda e centro (Tabela 2). Em outras palavras, os sinais políticos 

apontam fortemente para as mesmas direções que apontavam vinte anos atrás. 
 

 

Tabela 2 

Auto-localização ideológica -1973-1993 

 
Posição % 1973 % 1993 

Esquerda 21 18 

Centro 22 18 

Direita 30 31 

Nenhum 27 34 

Fonte: DATOS-Baloyra 1973/DOXA-Carrasquero 1993.  

Banco de Dados de Opinião Pública. Caracas, Universidade Simón Bolívar. 

 

                                                 
4 Surveys nacionais DATOS-Baloyra, 1973/ DOXA-Ciepa, 1993. Banco de Dados de Opinião Pública, 

Caracas: Universidade Simón Bolívar. Utilizamos dois dos três itens para medir a competência política 

subjetiva sugerida em WEATHERFORD (1992, p. 163). Em 1973, 26% concordaram com a afirmação de 

que para eles política era muito complexa para compreender. 
5 Para uma discussão mais detalhada da mudança da cultura política venezuelana, ver WELSCH (1992, 

p. 16-20; 1994). 
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Mudando atitudes quanto a golpes de estado 

 

As atitudes dos venezuelanos com relação a golpes de estado marcam uma 

tendência positiva: enquanto em 1973, um mês após o violento golpe de Pinochet 

no Chile, mais da metade dos entrevistados (55%) em um survey nacional pensava 

que, em termos gerais, há ocasiões em que golpes militares são justificados, essa 

proporção cai para apenas um quarto em 1993, quando as pessoas haviam tido a 

experiência de duas tentativas de golpe em 19926. 0 potencial apoio a soluções 

não-democráticas para a crise social, econômica e política na Venezuela tem 

degringolado significantemente nos últimos 20 anos. Esta tendência é 

particularmente evidente dentro das coortes de idade que em 1973 se expressaram 

mais compreensivas quanto aos golpes militares, como mostra a Tabela 3. Há 

também evidência de que as gerações mais jovens de 1993 são muito mais imunes 

a opções militares, enquanto seus pares de 1973 haviam sido muito simpáticos a 

eles. Nesse aspecto particular, a socialização de crenças democráticas parece ter 

sido bem sucedida. 

 

 

O alto nível de mobilização cognitiva 

 

 

Com base na definição de Inglehart do termo 'mobilização cognitiva' como a 

“disseminação de habilidades necessárias para abranger uma comunidade política 

extensa”, nós tratamos esse processo pela análise do nível de educação daqueles 

cidadãos que discutem política (INGLEHART, 1990). Como encontramos que 

pessoas com níveis mais altos de educação são significativamente mais ativas na 

discussão política do que os menos educados, poderíamos inferir que há uma 

relação positiva entre a continuidade do sistema democrático e a expansão da 

democracia na Venezuela de um lado, e o desenvolvimento de padrões de 

envolvimento político mais forte, de outro (Tabela 4). Também encontramos uma 

forte relação entre o nível de mobilização cognitiva e a participação política não-

convencional, consistente com os achados de Inglehart. 
 

                                                 
6 Dados de 1973: DATOS, op. cit.; dados de 1993: DOXA, op. cit. 
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Tabela 3 

Atitude com relação a golpes de Estado – 1973-1993 

1973 1993 Diferença 

18-24 64% 18-24 20% -44 

25-34 24% 25-34 24% -34 

35-44 48% 35-44 20% -28 

    45-54 24% -40 

    55+ 27% -31 

Questão: Genericamente falando, você acha que há ocasiões em que os golpes militares se justificam? 

Fonte: DOXA-Molina, 1993. Banco de Dadas de Opinião Pública, Caracas, Universidade Simón Bolívar. 
 

Tabela 4 

Disposição em conversar com amigos sobre política segundo a educação 

Conversa com amigos 
sobre política 

Primário    
% 

Colegial   
% 

Universitário   
% 

Nada 38 22 13 

Pouco 17 16 12 

Algo 31 40 38 

Muito 14 23 38 

Total 100 100 100 

  (588) (627) (259) 

Tau-c = 0,23 p = 0,01 

Fonte: DOXA-Molina, 1993. Banco de Dados de Opinião Pública, Caracas, Universidade Simón Bolívar. 

 

 

O amplo descrédito em instituições 

 

Democracia estável requer que pessoas confiem em instituições políticas e 

sociais tais como a Igreja, sindicatos, Congresso, o governo, o judiciário, a polícia 

ou os militares. Confiar em instituições ou apoiá-las é um padrão de medida da 

legitimidade de um sistema político (McDONOUGH; BARNES; PIÑA, 1986, p. 740). 

Por esse padrão, a perspectiva da democracia na Venezuela parece péssima, uma 

vez que apenas a Igreja Católica e as Forças Armadas mostram um equilíbrio entre 

confiança e descrédito, enquanto as instituições políticas e sociais restantes podem 

contar com a confiança de apenas um terço ou ainda um quarto das pessoas 

(Tabela 5). Concordamos com Turner e Carballo (1993, p. 280) em que resultados 

de surveys como esses podem indicar transtornos à democracia na Venezuela7. 

                                                 
7 Referindo-se aos baixos níveis de credibilidade das várias instituições, Turner e Carballo afirmam: 

"Estes resultados de surveys são claramente ameaçadores da manutenção da democracia venezuelana...". 
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Mas, contrário ao que se poderia esperar, o baixo nível de credibilidade 

institucional não obscurece tanto a democracia venezuelana, pois mais de dois 

terços dos cidadãos confiam que ela pode se estabelecer8, expressando confiança 

no seu futuro. Uma fragilidade potencial dessa crença reside no fato de que ela está 

fortemente influenciada pela percepção da situação econômica social pessoal 

(Tabela 6). 0 elemento da eficácia do sistema presente nessa percepção pode minar 

a afirmação pró-democrática das pessoas se o sistema falha em conseguir tal 

eficácia9, ainda mais quando há sinais de frustração com relação ao desempenho 

global da democracia na Venezuela: apenas 48% sentem que, no cômputo global, 

ela tem sido uma boa coisa, enquanto 52% a percebem uma coisa ruim10. De outro 

lado, os venezuelanos tendem muito mais a identificar a democracia com o valor da 

liberdade (70%) do que com benefícios sociais (20%)11. Com seu singular valor de 

preferência, eles estão mais próximos dos norte-americanos do que dos cidadãos 

latino-americanos da Argentina, Brasil e Chile12, qualificando a relativa importância 

do elemento de eficácia na sua avaliação de democracia. 

 

Uma confusa cultura política 

 

Nossos dados sobre a dinâmica dos indicadores-chave da cultura política 

venezuelana apontam em direções opostas. Enquanto há sinais de erosão da 

estabilidade democrática, como expresso no crescimento da abstenção eleitoral, no 

declínio da participação política convencional e no descrédito às instituições 

centrais, há também alguma esperança na sua sobrevivência, dado que alternativas 

não-sistêmicas são amplamente rejeitadas, a competência política cresce, e as 

gerações mais jovens voltam-se para formas elitistas de envolvimento político. E 

esse processo se desenvolve num ambiente político partidário e ideológico 

caracterizado por orientações e identificação relativamente estáveis, sustentando a 

tese de Turner que “a Venezuela oferece um teste especialmente interessante de 

continuidade e adaptação de cultura política” (TURNER, 1995). Mas, como podemos 

tentar dar respostas mais conclusivas à questão se a democracia venezuelana pode 

depender de reservas de estabilidade, ou se está envolvida em um processo de 

desconsolidação? 

                                                 
8 DOXA-Ciepa, op. cit. 
9 Huntington afirma: 'Falhas sistêmicas de regimes democráticos em operar efetivamente poderiam 

enfraquecer sua legitimidade', e contribuir para uma 'terceira onda reversa' de autoritarismo 

(HUNTINGTON, 1991, p. 292). 
10 DOXA-Ciepa, op. cit. 
11 Ibid. 
12 Turner e Elordi relatam taxas de apoio para o valor de liberdade (apenas para a classe mais alta) de 

48% no Brasil, 58% no Chile, 66% na Argentina e 71% nos Estados Unidos e México. (TURNER; ELORDI, 

1995, Tabela 5). 
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Dado que alguns indicadores sinalizam um desencanto com a eficácia do 

regime democrático ao mostrar as expectativas das pessoas, enquanto outros 

apontam para o compromisso mantido com ele, parece haver um apoio abstrato à 

democracia, acompanhado pela crítica severa sobre suas administrações concretas. 

Com base em surveys de 1989 e 1992, Myers encontrou que as percepções 

negativas sobre as instituições democráticas tradicionais não conduziam “à 

aprovação de um golpe de estado militar” (MYERS, 1993, p. 68). 

Nós propomos explorar três hipóteses: (1) orientações normativas dos 

cidadãos venezuelanos tendem a explicar o envolvimento político democrático 

melhor que ideologia ou partidarismo, ambas variáveis tradicionais caracterizadas 

por uma notável continuidade ou significativa mudança no caso venezuelano, como 

exposto acima. (2) orientações normativas tendem a desenvolver orientações 

avaliativas moldando a conduta democrática dos cidadãos. (3) orientações 

normativas tendem a ser independentes da ideologia ou partidarismo. Para testá-las 

contrastamos o peso explicativo das orientações ideológicas, avaliativas e 

normativas para as formas de envolvimento político convencional, não-convencional 

e formas de protesto. 

 

Tabela 5 

Confiança em instituições -1993 

Instituição Confia (%) Não Confia (%) 

Igreja Católica  71 29 

Militares  53 47 

Judiciário  34 66 

Polícia  31 69 

Congresso  30 70 

Governo  29 71 

Federação de Indústrias 25 75 

Sindicato de Trabalhadores 25 75 

  Fonte: DOXA-Molina, 1993, Banco de Dados de Opinião Pública, Caracas, Universidade Simón Bolívar. 

 

Tabela 6 

Confiança no futuro da democracia 

Democracia pode se 
estabelecer 

Percepção da situação pessoal futura 

Melhor % Igual % Pior % 

Sim 80 70 51 

Não 20 30 49 

Total 100 100 100 

N (560) (373) (211) 

Tau-c = 0,22 p= 0,01 

Questão: Você acha que a democracia na Venezuela pode se estabelecer? 

Fonte: DOXA-Molina, 1993. Banco de Dados de Opinião Pública, Caracas, Universidade Simón Bolívar. 
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Envolvimento, desempenho e tipologias normativas 

 

Em um primeiro momento classificamos a participação em eleições como 

convencional; ativismo societal e associativo como não-convencionais e protesto 

organizado como tipo de envolvimento de protesto. Em seguida, quantificamos os 

tipos de envolvimento estabelecendo índices de três itens cada, constituindo uma 

tipologia de envolvimento político que caracteriza os respondentes como 

“profundamente envolvido” (respostas positivas nos três itens de participação), 

“envolvido” (2 itens), “marginalmente envolvido” (1 item), e “não envolvido” 

(nenhum item), exposta na Tabela 7. 

Em um segundo momento, operacionalizamos a idéia de legitimidade de 

desempenho. Abordagens que definem legitimidade de desempenho de sistema 

como uma função dos resultados das políticas econômicas de governo, como por 

exemplo Haggard e Kaufman (1992, p. 350)13, tendem a subestimar outros 

elementos de legitimação, como liberdade de expressão e associação, e a hiper-

simplificar a relação entre eficácia e legitimidade através da sua limitação na esfera 

econômica. Além disso, a tradição do amplo consenso democrático que caracteriza 

democracias estabelecidas como a Venezuela é também um fator importante de 

legitimidade e estabilidade. 

Em nosso enfoque mais complexo sobre legitimidade de desempenho, 

levamos em conta esses aspectos com base na percepção global dos respondentes 

sobre se a democracia tem sido uma boa ou má coisa para o país e sobre a 

confiança de que seus problemas serão resolvidos no futuro. As percepções do 

desempenho passado e perspectivas futuras resultaram em um índice de 

legitimidade de desempenho que define os venezuelanos como “otimistas 

satisfeitos”, “otimistas críticos”, “pessimistas satisfeitos” e “pessimistas críticos”. 

Nossos dados mostram que os otimistas superam os pessimistas por 7 a 3, 

enquanto satisfeitos e críticos estão distribuídos igualmente (Tabela 8). 

Como terceiro momento, operacionalizamos a idéia de legitimidade 

normativa, baseando-nos no papel das eleições em um sistema democrático. Nosso 

índice de orientações normativas sobre a democracia está baseado em um conjunto 

de afirmações sobre eleições amplamente utilizado por estudiosos e também 

utilizado para o estudo do caso venezuelano14. As afirmações são as seguintes: 

'votar é uma forma de defender a democracia’; 'eleições são necessárias em uma 

democracia’; 'em eleições democráticas cada único voto conta’; 'eleições ajudam a 

                                                 
13 '... uma erosão geral da crença na capacidade de administrar governos democráticos aumenta o apelo, 

não apenas às elites, mas a públicos mais amplos, de soluções autoritárias à crise'.. 
14 Surveys DATOS-Baloyra 1973 (Enrique Baloyra e John Martz), DATOS-BATOBA 1983 (Enrique Baloyra e 

Aristides Torres) e DATANALYSYS-COPRE 1990 (Aristides Torres) Banco de Dados de Opinião Pública: 

Universidade Simón Bolívar. 



Opinião Pública, Campinas, vol. V, nº 1, Novembro, 1998, p.1-19 

 12 

mudar as coisas’. Os respondentes foram classificados segundo suas afirmações 

positivas como “democratas firmes” (4 afirmativas); “democratas” (3); “democratas 

indecisos” (2) e “não-democratas” (1 ou 0). Como mostra a Tabela 9, há uma 

maioria de democratas firmes e democratas, comparada com uma minoria de 

democratas indecisos e não-democratas. 

 

Tabela 7 

Tipologia de envolvimento político 

 Profundidade do envolvimento político 

Tipo de 
participação 

Profundamente 
envolvido 

Envolvido 
Marginalmente 

envolvido 
Não envolvido 

Convencional 43 21 17 20 

Não convencional 11 22 24 43 

Protesto 6 6 14 71 

Fonte: DOXA-Molina, 1993. Banco de Dados de Opinião Pública, Caracas, Universidade Simón Bolívar. 

 

 

Tabela 8 

Tipologia de desempenho de sistema e perspectivas 

 Satisfeitos Críticos Total 

Otimistas 41 30 71 

Pessimistas 9 20 29 

Total 50 50   

Fonte: DOXA-Molina, 1993. Banco de Dados de Opinião Pública, Caracas,  

Universidade Simón Bolívar. 

 

Tabela 9 

Tipologia de orientações normativas com relação à democracia. 

 % 

Democratas firmes 18 

Democratas 41 

Democratas indecisos 29 

Não democratas 12 

Total 100 

Fonte: DOXA-Molina, 1993. Banco de Dadas de Opinião Pública,  

Caracas, Universidade Simón Bolívar. 
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As dimensões ideológica, partidária, avaliativa e normativa do envolvimento 

político 

 

Os cruzamentos das formas de envolvimento político convencionais, não-

convencionais e de protesto com nossos índices de aspectos normativos, 

avaliativos, partidários e ideológicos produziram evidências que tendem a sustentar 

nossos argumentos, embora não em sua totalidade (Tabela 10). 

Orientações normativas são os mais fortes determinantes de tipos 

convencionais e não-convencionais de envolvimento político e contribuem 

significativamente para explicar manifestações de protesto, embora com peso muito 

pouco diferente de ideologia. 

Orientações avaliativas são fortes elementos de envolvimento convencional, 

embora com pouca diferença com relação ao partidarismo, e também contribui 

significativamente para explicar o envolvimento não-convencional, mas sua 

associação com manifestações de protesto é baixa. 

Partidarismo é um forte determinante de envolvimento convencional e 

contribui significativamente com envolvimento não-convencional, mas tem pouca 

capacidade para explicar manifestações de protesto. 

Ideologia aparece como a dimensão menos relevante de envolvimento 

convencional e não-convencional, mas contribui significativamente para explicar 

expressões de protesto. 

De outro lado, encontramos que as orientações normativas analisadas eram 

praticamente independentes da auto-localização ideológica dos respondentes, mas 

eram significativamente influenciadas pelo partidarismo (Tabela 11). 

 

Tabela 10 

Determinantes de envolvimento político (tau-b) 

Formas de 
participação 

Ideologia Partidarismo 
Desempenho de 

Sistema 

Atitudes com 
relação à 

democracia 

Convencional 0,07 0,20 0,18 0,43 

Não convencional 0,05 0,07 0,11 0,18 

Protesto 0,10 0,02 0,02 0,08 

Fonte: DOXA-Molina, 1993. Banco de Dados de Opinião Pública. Caracas, Universidade Simón Bolívar. 
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Tabela 11 

Orientações normativas com relação à democracia segundo ideologia e 

partidarismo. 

 Ideologia Condição partidária 

Orientação 
normativa 

Esquerda Centro Direita Partidário Não partidário 

Democratas firmes 19 20 22 24 12 

Democratas 44 36 44 43 36 

Democratas 
indecisos 

28 32 25 23 36 

Não-democratas 9 11 10 10 17 

 Tau-b= 0,03 Tau-b= 0,20 

Fonte: DOXA-Molina, 1993. Banco de Dados de Opinião Pública, Caracas, Universidade Simón Bolívar. 

 

 

 

Conclusões 

 

 

Há alguns sinais alarmantes de erosão das bases da democracia da 

Venezuela, tais como o declínio do envolvimento político convencional e a perda de 

credibilidade em suas instituições fundamentais. De outro lado, há sinais 

promissores de crescimento da competência cívica e participação não-convencional, 

que tendem a aliviar ao menos parte dessas debilidades. Este aspecto sustenta o 

argumento de Diamond e Linz quando referem-se à “importância da sociedade civil e 

da vida associativa para a estabilidade democrática” (DIAMOND; LINZ, 1989, p. 35). 

A manutenção de um elemento de cultura política como auto-localização 

ideológica e a significativa alteração de partidarismo sugeriram que o primeiro tinha 

um poder explicativo limitado, como para as mudanças nas formas de envolvimento 

político, enquanto partidarismo deveria ao menos contribuir significativamente para 

sua explanação. Embora nossa evidência empírica sustentasse amplamente essa 

afirmativa, não era completamente satisfatória. Enquanto partidarismo aparece 

como um elemento poderoso de envolvimento convencional – o que não é 

surpreendente se enfocarmos a participação eleitoral – contribui pouco para 

explicar atividades de protesto e não-convencionais. Ideologia foi a dimensão menos 

relevante para envolvimento convencional e não-convencional, embora mostrasse 

uma associação relativamente forte com manifestações de protesto, tendo a 

orientação normativa como um próximo segundo fator. 

 



WELSCH, F. J.; CARRASQUERO, J. V. Consolidação democrática na Venezuela?  

 15 

O fato de os respondentes de tendência de esquerda dobrarem os demais na 

medida em que se estabelece o envolvimento em manifestações de protesto 

sustenta os achados de Carrasquero (1994) e apresenta uma ameaça potencial à 

estabilidade democrática. Mas o potencial da ameaça está limitado pela sua 

fragilidade organizacional, evidenciada na insignificante influência do partidarismo 

sobre as manifestações de protesto. 

Orientações normativas e avaliativas tendem a destacar a instância 

ideológica ou partidária na explicação da conduta política dos venezuelanos, mas 

não em todas as relações. Partidarismo provou ser um fator mais forte de 

envolvimento convencional do que de legitimidade avaliativa – embora mais fraco do 

que legitimidade normativa –, enquanto ideologia explicou manifestações de 

protesto um pouco melhor do que as orientações normativas. As proporções 

decrescentes de venezuelanos que declaram ser seguidores de um partido político – 

seja ele sistêmico ou de protesto – pode atuar contra a participação eleitoral, o que 

parece ser compensado pela destacada significância dos valores democráticos 

sobre o comportamento eleitoral. A ameaça potencial implícita nas manifestações 

de protesto está muito mais estreitamente relacionada à ideologia ou orientações 

valorativas do que se os cidadãos viram suas costas para os partidos ou não, 

questionando a idéia de Coppedge (1994, p. 158) sobre atribuir a instabilidade do 

regime a organizações partidárias autocráticas. 

Nossa evidência ilumina as orientações normativas como a única dimensão 

mais forte dos tipos de conduta política analisados. Em outras palavras, os valores 

democráticos dos cidadãos venezuelanos parecem ser uma reserva estratégica 

contra qualquer tipo de alternativas não-sistêmicas. Podemos também concluir que 

esse elemento estratégico de cultura política dos cidadãos venezuelanos é um 

resultado de seu longo funcionamento democrático, confirmando o que diz a tese 

de Diamond e Linz, “funcionamento democrático promove valores democráticos”, e 

ajuda a explicar a legitimidade do regime venezuelano “apesar das prolongadas 

severas crises econômicas” (DIAMOND; LINZ, 1989, p. 13). 

Nossa tipologia de orientações normativas provou estar isolada das auto-

localizações ideológicas dos respondentes, embora evidenciasse uma forte 

associação com partidarismo. Esse perigo potencial para a reserva normativa 

'estratégica' do regime democrático venezuelano não parece ser imediatamente 

causado pela falta de organização política. Enquanto os a-partidários somam dois 

terços dos democratas indecisos e não-democratas, os identificados com o sistema 

partidário contribuem com apenas 10% deles (Tabela 12). 

Nossa conclusão geral remete às conclusões de Montero e Gunther (1994, 

p. 16) sobre o regime democrático da Espanha: “A legitimidade democrática não foi 

enfraquecida pelo descontentamento econômico ou pessimismo político”. 
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O estudo das orientações valorativas e avaliativas dos cidadãos 

venezuelanos traz alguma luz sobre sua relação com comportamento político. 

Primeiro, de um lado, há uma significativa associação entre as percepções dos 

respondentes sobre o desempenho do sistema e os valores democráticos, enquanto 

a força explanativa da ideologia e do partidarismo sobre o envolvimento político é 

muito menor. Segundo, a associação é complexa, sendo mais forte nas formas 

convencionais e não-convencionais de participação do que as manifestações de 

protesto, tanto para a legitimidade de desempenho quanto normativa; ideologia é 

um elemento relativamente forte de tais manifestações de protesto. Terceiro, a 

legitimação normativa tende a explicar uma proporção maior de comportamento 

democrático do que faz a legitimação de desempenho. Finalmente, os aspectos da 

legitimidade normativa analisados provaram estar separados da ideologia, mas 

influenciados pelo partidarismo. Embora o regime democrático venezuelano 

enfrente fortes pressões, a qualidade estratégica das reservas de valores 

democráticos ajudará a combater ameaças sistêmicas imediatas. 

 

 

 

Tabela 12 

Orientação normativa segundo a identificação partidária. 

 Identificação Partidária 

Orientação normativa Sistema partidário Partido de protesto Não identificados 

Indecisos e não 
democratas 

24 10 66 

Democratas firmes e 
democratas 

42 12 46 

Fonte: DOXA-Molina, 1993. Banco de Dados de Opinião Pública, Caracas, Universidade Simón Bolívar. 
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Introdução 
 

Ao longo dos anos 1980, o processo de transição democrática no Brasil e 
em outros países da América Latina, aliado aos eventos no Leste Europeu, conferiu 
uma nova dinâmica à discussão sobre o conceito de democracia. Essa discussão 
incorpora uma das conseqüências mais importantes da crise dos paradigmas 
clássicos de transformação social, que é o novo estatuto – teórico e político – que 
assume a questão da democracia em todo o mundo. 

No Brasil, ao lado do debate sobre a natureza do regime democrático, sobre 
a reforma política das instituições como componente fundamental da transição 
democrática, há uma ênfase na discussão da natureza da sociedade democrática 
como um todo, incluindo práticas sociais e culturais que ordenam as relações 
sociais no seu conjunto. Nesse sentido, grande parte da literatura sobre o tema e o 
debate sobre a democracia como um valor universal acentuaram a tradição 
autoritária da nossa prática social e política como um obstáculo fundamental à 
construção democrática1. Essa discussão abriu caminho para uma concepção 
ampliada de democracia, que contempla a transformação da cultura como 
dimensão fundamental da construção democrática. 

Por outro lado, parte substantiva dessa discussão se dedicou a examinar a 
contribuição dos movimentos sociais que emergiram durante as décadas de 1970 e 
1980 para o aprofundamento da questão democrática, especialmente no que diz 
respeito à criação e experimentação de novas práticas sociais e novas formas de 
sociabilidade, fundadas em bases mais igualitárias2. 

A experiência concreta desses movimentos incluiu um conjunto de 
processos que introduziu uma concepção alternativa de democracia. Tais processos 
foram largamente discutidos na literatura sobre movimentos sociais: a construção 
de identidades coletivas, o desejo de autonomia, a busca de novas práticas 
organizacionais que enfatizassem formatos mais democráticos e a constituição de 
sujeitos sociais, baseada no desenvolvimento de uma noção de direitos e, 
especialmente, da noção de uma nova cidadania. 

Essa concepção de cidadania constitui hoje um referencial teórico e político 
fundamental para a discussão, precisamente na medida em que ela é capaz de 
articular a multiplicidade de dimensões que caracteriza a questão democrática. 0 
surgimento dessa concepção está intrinsecamente ligada à experiência concreta dos 
movimentos sociais, tanto os de tipo urbano – e aqui é interessante notar como 
cidadania se entrelaça com o acesso à cidade – quanto os movimentos de mulheres, 
negros, homossexuais, ecológicos etc. (DAGNINO, 1994). Na organização desses 

                                                 
1 Por exemplo, COUTINHO, 1980; WEFFORT, 1984; CHAUÍ, 1981. 
2 Ver o artigo, hoje paradigmático, de Tilman Evers, "Identidade – a face oculta dos movimentos sociais". 
(EVERS, 1984). 
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movimentos sociais, a luta por direitos – tanto o direito à igualdade como o direito à 
diferença – constituiu a base fundamental para a emergência dessa nova noção de 
cidadania3. 

Incorporando características da sociedade contemporânea, como o papel 
das subjetividades, a emergência de sujeitos sociais de novo tipo e direitos de novo 
tipo e a ampliação do espaço da política, essa noção de cidadania expressa uma 
estratégia de construção democrática e de transformação social que afirma um 
nexo constitutivo entre as dimensões da cultura e da política e que, portanto, 
reconhece e enfatiza o caráter intrínseco e constitutivo da transformação cultural. 
Nesse sentido, a construção da cidadania aponta para a construção e difusão de 
uma cultura democrática, concebida como alternativa à organização hierárquica e 
desigual do conjunto das relações sociais, baseada predominantemente em critérios 
de classe, raça, e gênero: o que tem sido chamado de autoritarismo social. 

A partir desse quadro teórico e da concepção de democracia que dele 
emerge, realizamos em 1993 em Campinas uma pesquisa sobre cultura 
democrática e cidadania, como parte de um curso ministrado na graduação em 
Ciências Sociais na UNICAMP. A pesquisa de tipo survey entrevistou uma amostra 
de 52 pessoas com participação em movimentos sociais de vários tipos (urbanos, 
ecológicos, de mulheres e negros), em sindicatos de trabalhadores e de classe 
média, em associações empresariais e com vereadores dos vários partidos 
representados na Câmara Municipal. 

O objetivo central foi duplo: investigar, de um lado, a existência de 
percepções e práticas vinculadas à concepção de democracia indicada acima, e que 
configuram, portanto, embriões de uma cultura democrática; de outro lado, a 
existência de elementos do autoritarismo, tanto político como social, enquanto 
matriz dominante do ordenamento cultural da sociedade brasileira e que 
constituem obstáculos à emergência plena dessa cultura democrática. Assim, as 
percepções e práticas sobre cidadania, sobre a noção de direitos e sobre a 
constituição de um 'código igualitário' que opere sobre o conjunto das relações 
sociais foram questões privilegiadas. Além disso, procuramos investigar em que 
medida essas novas formas ampliadas de conceber a cidadania e a democracia 
estariam vinculadas a novas formas de conceber a política que ampliam seus 
agentes e o espaço no qual ela se realiza. A democracia não seria apenas algo que 
se concretiza nas instâncias da política institucional, mas também, e 
principalmente, aquilo que é construído pela sociedade como um todo. A pesquisa 
também visava investigar o papeI dos movimentos sociais, descritos por vários 

                                                 
3 Algumas referências importantes na vasta literatura sobre os novos movimentos sociais, especialmente 
para o período que cobre as décadas de 1970 e 1980, são: NUNES e JACOBI, 1982; CARDOSO, 1983; 
EVERS, 1984; DURHAM, 1984; SCHERER-WARREN e KRISCHKE, 1987; SADER, 1988; BAIERLE, 1992; 
SCHERER-WARREN, 1993; DOIMO, 1995. 
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analistas como agentes significativos da formulação e difusão dessas novas 
concepções de cidadania e democracia. 
 
Metodologia de pesquisa 
 

Uma primeira definição do universo a ser pesquisado deu-se ao concentrar o 
foco de atenção em indivíduos com algum tipo de experiência de participação em 
organizações dirigidas à defesa de interesses coletivos, em movimentos sociais, 
sindicatos, associações de classe e partidos políticos, através de seus vereadores. A 
hipótese era que essa experiência de participação determinaria nesses indivíduos 
um nível maior de sensibilidade e atenção com respeito às dimensões da 
democracia do que o encontrado na população em geral, sabidamente pouco 
informada e pouco interessada pela política. Assim, os resultados da pesquisa não 
expressam a cultura política de toda a população, tampouco do conjunto dos vários 
setores estudados, mas indicam tendências importantes na sociedade civil, na 
medida em que a maior parte dos entrevistados constitui-se de lideranças desses 
setores. 

A inclusão de indivíduos com participação em outros tipos de organizações, 
mais tradicionais, nos possibilitaria também investigar a especificidade dos 
movimentos sociais em relação ao avanço das concepções democráticas, na medida 
em que a sua contribuição à construção democrática e ao avanço da cidadania é 
largamente afirmada pela literatura. Por isso, a investigação das percepções e 
práticas em relação à democracia foram abordadas tanto em relação ao 
funcionamento democrático do contexto imediato em que se dá a participação, 
quanto em relação à política na sociedade mais ampla. No interior desses 
movimentos, estabelecemos uma distinção entre movimentos urbanos, dedicados à 
luta por moradia, água, esgoto, educação, saúde etc. e movimentos sociais de 
caráter mais amplo, tais como os movimentos de mulheres, negros e ecológicos. 

Por outro lado, a intenção foi realizar uma investigação que nos trouxesse 
informações não apenas sobre as camadas populares, mas sobre um conjunto mais 
amplo da sociedade. Assim, além de movimentos populares urbanos e sindicatos de 
trabalhadores, incluímos na pesquisa sindicatos de classes médias e associações 
empresariais. A inclusão dos vereadores se justifica enquanto participantes de 
partidos políticos e também enquanto portadores de uma experiência específica 
derivada da sua posição, definida por uma dupla proximidade, seja com o Poder 
Executivo, seja com as organizações da sociedade civil. Essa diversidade nos 
possibilitaria comparações entre setores sociais diferentes e também entre tipos 
distintos de organizações. 0 resultado da operacionalização dos vários critérios 
mencionados acima nos levou a selecionar uma amostra que incluiu 6 categorias. O 
número de entrevistados em cada uma delas foi determinado pelas condições 
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objetivas de realização da pesquisa, tendo em vista o tempo disponível e o número 
de alunos matriculados no curso4. Finalmente, as entrevistas foram realizadas nos 
meses de maio e junho de 1993 pelo conjunto de alunos matriculados no curso, 
cujo trabalho agradecemos. 

O questionário incluiu perguntas com alternativas de respostas de dois 
tipos: alternativas fechadas ('closed-ended questions') e abertas ('open-ended 
questions'), de modo a possibilitar uma análise quantitativa e qualitativa das 
respostas. Considerando a temática específica da pesquisa, que privilegia 
percepções, representações e valores, o número de perguntas abertas – 13 em um 
total de 20 perguntas – foi planejado de modo a enfatizar os procedimentos de 
análise qualitativa, paralelamente ao tratamento estatístico dos dados. Além disso, 
dadas as dificuldades inerentes à investigação desse tipo de temática, procuramos 
incluir questões com graus de abstração variados que nos permitissem verificar 
contradições entre discurso e práticas concretas. 

Como sabemos, nem sempre os discursos se convertem em práticas. Nesse 
sentido, temos consciência de que o simples fato de os entrevistados apresentarem 
concepções democráticas não significa, necessariamente, que suas ações sejam – e 
muito menos ainda, de forma consistente – pautadas por essas idéias. Entretanto, 
consideramos que a formulação de um discurso democrático, por mais retórico que 
seja, significa uma percepção por parte de quem o formula, de que as 
representações, crenças e valores constituem elementos constitutivos da construção 
democrática. Em outros termos, nesse trabalho, interpretamos a elaboração de um 
discurso democrático por parte dos entrevistados como, na pior das hipóteses, uma 
sensibilidade a respeito do significado e das implicações da cultura tradicional 
brasileira e do autoritarismo social para a democracia. Essa sensibilidade pode ser 
o primeiro passo para a difusão e o enraizamento de novas práticas culturais. 
 

                                                 
4  
CATEGORIAS Nº de 

entrevistas 

1. Sindicatos de trabalhadores 10 
2. Sindicatos de classes médias 8 
3. Associações empresariais 8 
4. Movimentos sociais urbanos 9 
5. Movimentos sociais de caráter mais amplo (negros, mulheres e ecológicos) 10 
6. Vereadores 7 
Total de entrevistas 52 
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A democracia e o autoritarismo social 
 

Nosso interesse era investigar em que medida uma concepção ampliada de 
democracia, que incorpora a democratização das relações sociais no seu conjunto, 
especialmente a recusa a práticas sociais e culturais responsáveis pelo 
autoritarismo social, estaria presente nesses vários setores. Ou, se a sua noção de 
democracia se encontrava vinculada a representações mais tradicionais, seja à 
garantia de direitos e liberdades civis, às condições da política institucional, ou 
ainda, a condições mínimas de igualdade econômica. Para isso, incluímos uma 
pergunta que pedia ao entrevistado que escolhesse qual dimensão lhe parecia mais 
importante para se dizer que um país é democrático (Tabela 1). As alternativas 
foram formuladas da seguinte maneira: 
 

- Que existam vários partidos políticos  
- Que todos tenham alimentação e moradia 
- Que brancos, negros, homens, mulheres, pobres e ricos, todos 
sejam tratados igualmente 
- Que as pessoas possam participar de sindicatos e associações 
- Que se possa criticar e protestar 

 
Nossa expectativa era a de que a desigualdade social e econômica fosse 

maciçamente privilegiada nas respostas, dado inclusive o caráter reivindicatório que 
marca a atividade política de grande parte dos entrevistados, bem como a 
conjuntura de crise econômica aguda que marcava a conjuntura vivida pelo país 
naquele momento5. Imaginávamos também que a participação em sindicatos e 
associações seria especialmente valorizada numa amostra construída exatamente 
com base nessa participação. No entanto, 58% dos entrevistados apontaram o 
tratamento igual para brancos, negros, homens, mulheres, ricos e pobres em 1º lugar. 
Para todos os setores, essa foi a dimensão priorizada. 

O que os resultados indicam é que a existência do autoritarismo social e da 
hierarquização das relações sociais é percebida como um sério obstáculo à 
construção democrática, mais do que a desigualdade econômica ou a inexistência 
de liberdade de expressão, de organização sindical e partidária. 

                                                 
5 Quando realizamos as entrevistas – maio e junho de 1993 – Itamar Franco era o presidente da 
República. Ele havia assumido a Presidência em setembro de 1992, com o afastamento de Fernando 
Collor de Mello. Fernando Henrique Cardoso tinha acabado de assumir o Ministério da Fazenda. O país 
enfrentava uma inflação de 30,5% ao mês (dados de junho/93 – IPC/FIPE) e a taxa média de 
desemprego daquele ano no país era estimada em 5,32%  (IBGE). 
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A distribuição desta preferência nos vários setores, indicada na Tabela 1, 
também é significativa. Essa percepção parece ser mais aguçada entre os 
movimentos sociais, tanto os de caráter mais amplo (70%), quanto entre os 
movimentos urbanos (67%), este certamente o setor mais penalizado pela 
desigualdade econômica. Entre os sindicatos de trabalhadores, a dimensão do 
tratamento igual foi priorizada por 60% dos entrevistados. As associações de 
empresários e de classes médias, setores certamente menos atingidos por esse 
autoritarismo social, ainda assim reconhecem claramente suas conseqüências para 
a democratização da sociedade (ambos em 50% dos casos). Os vereadores 
parecem ser comparativamente o setor menos sensível a essa dimensão (47%), e o 
comentário sobre a pergunta feito pelo representante do PFL, anotado pelo 
entrevistador, é significativo: “Isso é besteira, democracia é tratar desigualmente os 
desiguais”.6 

Os movimentos sociais, urbanos e os sindicatos de trabalhadores afirmam 
aqui sua posição sobre a pouca importância da existência dos partidos como 
definidora da democracia, sequer mencionando essa dimensão, um dado que 
retomaremos adiante. 

A dimensão do autoritarismo social está também presente na 'escala de 
democracia' incluída no questionário (Tabela 2). Aos entrevistados foi solicitado 
concordar ou discordar de afirmações que envolviam discriminação baseada em 
critérios de raça, gênero, classe social e educação. Reforçando a ênfase dada a essa 
dimensão entre as que definem a democracia, os dados desenham um perfil 
altamente democrático dos entrevistados como um todo, configurando um 
alinhamento consistente na recusa às desigualdades, inclusive as que tem como 
base a diferença. Dentro dessa homogeneidade, a maior consistência nessa recusa 
fica com os movimentos sociais, os urbanos e os sindicatos de trabalhadores, 
acompanhando a direção observada na escolha entre as várias dimensões da 
democracia. Os sindicatos de classes médias acompanham essa tendência. Já os 
empresários são o setor que apresenta resultados mais inferiores aos da amostra 
global, notadamente em duas questões referentes à discriminação baseada nas 
condições econômicas e na educação (itens nº 1 e 2 da Tabela 2). Como se observa, 
50% deles concordam com a afirmação de que “nas cadeias os presos com maior 
poder aquisitivo e educação devem ter as condições de conforto a que estão 
acostumados”, e apenas 37,5% discordam da visão de que “analfabetos e pessoas 
sem educação não têm condições de decidir sobre como o governo deve gastar o dinheiro 
público”. 

                                                 
6 A sub-amostra dos vereadores inclui um representante de cada partido na Câmara de Vereadores: PT, 
PFL, PMDB, PSDB, PC do B, PP e PDT. 
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É preciso registrar que menos da metade dos membros dos movimentos 
urbanos discordaram da afirmação expressa no item 10 da Tabela 2 – “Antes 
sobreviver em qualquer regime a morrer nesta democracia”, frase retirada de uma faixa 
de protesto numa manifestação na época, realizada por mulheres de militares em 
Brasília, por melhores salários para a categoria. Se, por um lado, esse dado afirma 
uma prioridade concedida às condições econômicas em detrimento da democracia, 
essa prioridade não se confirmou nas respostas a outras perguntas. Por outro lado, 
é preciso reconhecer a heterogeneidade interna que caracteriza esse tipo de 
movimento, afirmada pela literatura e que impede qualquer generalização 
apressada sobre um inevitável compromisso democrático da totalidade de seus 
membros. 

Esse conjunto de dados parece indicar que, em relação às dimensões da 
democracia (Tabela 1), as dimensões clássicas da democracia liberal, a liberdade 
de expressão, de organização e a existência de partidos, são provavelmente vistas 
como asseguradas e a ênfase é colocada na necessidade de aprofundamento e 
extensão da construção democrática. A presença do autoritarismo social e, 
secundariamente, a desigualdade econômica, dimensão que ocupou o 2º lugar, com 
15,4% das respostas, constituem as duas questões centrais – claramente 
vinculadas, diga-se – em torno das quais se organiza hoje a luta pela cidadania. 

Nesse sentido, a concepção da cidadania e da democracia que se delineia 
aqui parece ter como seu eixo articulador muito mais a idéia de uma sociedade 
democrática do que a de uma visão estrita de um regime político democrático, ou 
ainda, de um igualitarismo puramente econômico. Parece encontrar eco nos nossos 
resultados a ênfase numa visão ampliada do processo de construção democrática, 
com uma decorrente visão da cidadania enquanto uma proposta de novas formas 
de sociabilidade, de um desenho mais igualitário das relações sociais em todos os 
seus níveis, e não apenas na incorporação ao sistema político no seu sentido estrito, 
que integrava a concepção teórica da qual partimos. No mesmo sentido, esse 
alargamento do âmbito da nova cidadania, cujo significado e importância estão 
longe de se esgotar no seu resultado como aquisição formal-legal de um conjunto 
de direitos, parece estar presente na pouca importância dada por nossos 
entrevistados aos direitos civis e políticos tal como assegurados legalmente. 

Por outro lado, essa ampliação implica, em relação à concepção liberal, que 
a nova cidadania transcende o foco privilegiado da relação com o Estado ou entre o 
Estado e o indivíduo, para incluir fortemente a relação com a sociedade civil 
(DAGNINO, 1994 e 1998). O processo de construção da cidadania como afirmação 
e reconhecimento de direitos é, especialmente na sociedade brasileira, um processo 
de transformação das práticas sociais enraizadas na sociedade. Um processo de 
aprendizado social, de construção de novas formas de relação, que inclui de um 
lado, evidentemente, a constituição de cidadãos como sujeitos sociais ativos, e 
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também, de outro lado, para a sociedade como um todo, um aprendizado de 
convivência com estes cidadãos emergentes que recusam permanecer nos lugares 
que lhes foram definidos social e culturalmente. Isso supõe uma 'reforma intelectual 
e moral', para usar um termo gramsciano. Aí está exatamente a radicalidade da 
cidadania como estratégia política. Supor que o reconhecimento formal de direitos 
pelo Estado encerra a luta pela cidadania é um equívoco que subestima tanto o 
espaço da sociedade civil como arena política como o enraizamento do 
autoritarismo social. 
 
Visões da política 
 

As definições sobre o terreno da política – quem a faz, onde, como e sobre o 
quê; ou, em outros termos, seus agentes, seu espaço, modo de operação e agenda – 
constituem, da perspectiva teórica que orienta este trabalho, elemento fundamental 
na emergência de uma cultura democrática. É no embate entre as várias definições 
sobre a política vigente na sociedade brasileira que se delineia o processo de 
construção democrática. A consolidação de percepções que ampliam o âmbito da 
política nos seus vários termos é considerada, portanto, como condição do 
aprofundamento desse processo. 

A visão de política que emerge dos resultados obtidos no conjunto da nossa 
amostra expressa uma concepção ampliada do espaço da política, que extrapola os 
limites da política institucional configurada pela ação do Estado e dos partidos e 
enfatiza o terreno da sociedade civil. Essa ampliação, conseqüentemente, se 
estende também aos agentes da política, quem faz ou deveria fazer política. Essa 
concepção ampliada se vincula para nós a uma concepção ampliada de democracia 
e expressa um questionamento dos modos tradicionais de fazer política ainda 
predominantes no país. Esses modos tradicionais se vinculam a uma visão 
oligárquica, largamente debatida pela literatura, na qual a política é considerada 
domínio de poucos, em uma visão elitista, autoritária e excludente que marca a 
nossa história republicana, reforçada por uma indistinção notória entre o público e 
o privado, responsáveis pelo personalismo, clientelismo, fisiologismo e as relações 
de favor que têm caracterizado o exercício da política (CARVALHO, 1990; 
O'DONNELL, 1989; DA MATTA, 1989; SALES, 1994). 

Além disso, uma tradição centralizadora e estatista, que vê o Estado como 
agente fundamental das transformações na sociedade, forjada nos anos 1930 e 
partilhada tanto pela direita como pela esquerda, também é percebida como 
obstáculo à democratização efetiva da política brasileira (WEFFORT, 1984; 
COUTINHO, 1980). 0 fortalecimento da sociedade civil, ao se constituir nos anos 
1970 como o único pólo possível de resistência democrática ao regime autoritário, 
lançou as bases de um processo que acabou transcendendo a eliminação da 
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ditadura e apontando para novos modos de fazer política. A emergência de novos 
sujeitos políticos, reivindicando o seu reconhecimento, participação, espaço e voz 
ativa, trouxe consigo essa concepção ampliada de política, vista como condição das 
possibilidades de democratização e conquista da cidadania. 

A ênfase na sociedade civil enquanto ampliação do espaço da política não é 
propriamente surpreendente numa amostra como a que pesquisamos, cujo recorte 
é a participação em movimentos e organizações. Assim, 86,7% consideram que as 
suas respectivas associações têm função política, fazem política (Tabela 2A). Entre 
as razões mencionadas para essa avaliação, 33,3% se referiam ao fato de que essas 
associações defendem interesses de categorias, 24,4% porque os interesses 
defendidos estão inseridos nos problemas da sociedade e 8,9% porque elas 
articulam interesses (incluindo respostas combinadas nos três casos) – ver Tabela 
3. 

Está aqui claramente presente a idéia da socialização da política. 
Considerada condição para a socialização do poder, ela é definida como “a 
ampliação do número de pessoas e grupos empenhados na defesa de seus 
interesses específicos”, que expressaria “tendencialmente a passagem de uma 
democracia liberal clássica para uma democracia de massas” (COUTINHO, 1980, p. 
26-7). Essa defesa de interesses é também majoritariamente mencionada como o 
objetivo dos movimentos e organizações pesquisados – 55,6% (Tabela 4). 

No entanto, ao lado dessa ênfase na defesa de interesses como 
caracterizadora da ação política e como objetivo dos movimentos, que poderia vir a 
ser interpretada como uma tendência ao corporativismo, tantas vezes mencionada 
como problemática em relação à consolidação de um projeto democrático mais 
amplo, outras dimensões aparecem. A Tabela 3 mostra que 17,8% dos 
entrevistados declararam que a função política dessas associações expressar-se-ia 
no esforço de politização, organização e conscientização que elas representam. 
Parece possível interpretar a menção desses processos como uma referência à 
constituição de sujeitos políticos enquanto uma dimensão fundamental da ação 
política no interior de um projeto de construção da cidadania e de aprofundamento 
da democracia. Nesse sentido, eles constituiriam uma dimensão distinta, mais 
avançada, na direção de uma concepção ampliada da política, embora certamente 
não contraditória, em relação à defesa de interesses. A organização e 
conscientização são mencionadas por 29% (em 1º lugar) e por mais 15,6% (em 2º 
lugar) como sendo o objetivo dos movimentos e organizações dos quais participam 
(Tabela 4). Podemos incluir nessa mesma direção de análise a alternativa 
participação na política, um outro objetivo mencionado, embora minoritariamente, 
na amostra global (Tabela 4). A necessidade de organização e conscientização 
aparece novamente mencionada por 33,2% dos entrevistados (incluindo as 
respostas combinadas), quando perguntados sobre os motivos que os levaram à 
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participação (Tabela 5), enquanto 31 % mencionam a defesa dos interesses. É 
interessante destacar que 33,3% remeteram o motivo de sua participação a 
experiências anteriores, assinalando uma continuidade do envolvimento com a 
política. 

Mais interessante, ainda, parece ser a análise de como os diferentes setores 
se comportam em relação a essas questões. Examinando os dados por setor, 
verificamos que os resultados globais escondem uma diferenciação significativa 
entre os setores que se expressa numa divisão entre dois blocos claramente 
distintos: de um lado, movimentos sociais de caráter mais amplo, movimentos 
urbanos e sindicatos de trabalhadores, e de outro, associações empresariais e de 
classe média. Essa distinção se configura de forma sistemática nos resultados 
como um todo e se revela especialmente clara, como veremos adiante, nas 
concepções sobre a cidadania. Não é uma distinção evidentemente surpreendente, 
na medida em que há um recorte socioeconômico claro na constituição dos dois 
blocos. A esse recorte se agrega outro, expresso na diferença de situações quanto 
às possibilidades de acesso à cidadania e à exposição ao autoritarismo social 
(Tabelas 3, 4 e 5). 

Por outro lado, essa distinção é acompanhada por uma significativa 
homogeneidade do conjunto de percepções que se verifica entre movimentos sociais 
de caráter mais amplo, movimentos urbanos e sindicatos de trabalhadores, nos 
quais as diferenças socioeconômicas e educacionais não são desprezíveis, assim 
como também não o são as diferenças com relação às características específicas 
dos três tipos de movimento/organização. Essa homogeneidade está certamente 
relacionada com o que tem sido designado na literatura como um “campo ético-
político” comum, forjado na experiência partilhada da transição democrática e nas 
“redes” que articulam esses movimentos e outros atores na luta pelo avanço desse 
processo. (SADER, 1988; BAIERLE, 1992; SCHERER-WARREN, 1993; DAGNINO, 
1994; DOIMO, 1995; ALVAREZ e DAGNINO, 1995). 

A maior ênfase na necessidade de organização e conscientização, seja na 
definição dos objetivos do movimento, do seu caráter político ou dos motivos para 
participar (Tabelas 4, 3 e 5, respectivamente), é encontrada nos movimentos 
sociais de caráter mais amplo: 60% mencionam objetivos, aos quais podemos 
adicionar 20% que mencionaram a participação na política; 50% mencionam 
caráter político; 40% mencionam motivos (70%, se incluirmos as respostas 
combinadas). Essa ênfase na conscientização e organização como modo 
predominante de fazer política está evidentemente ligada à própria natureza desses 
movimentos (negros, de mulheres e ecológicos), cujo objetivo principal é 
precisamente determinar mudanças nas crenças e comportamentos da sociedade e 
obter a adesão dos membros dessa sociedade aos princípios básicos que 
defendem, para que os internalizem como seus. Embora a defesa de interesses 
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concretos seja obviamente parte da sua luta, para as pessoas ligadas a esses 
movimentos sociais de caráter mais amplo, fazer política significa, principalmente, 
em suas próprias palavras, “propagar idéias”, “manifestar-se publicamente em sua 
defesa”, “educar”, “conscientizar as pessoas e organizá-las”. É o que mostram alguns 
dos depoimentos dos entrevistados: 
 

“A entidade é política porque conscientiza as pessoas e demonstra a 
necessidade de organização.” 
 
''À medida que você questiona a ordem patriarcal, isto é uma posição 
política, você está questionando uma política pública, como a 
educação é passada nas escolas. Questionar essas questões é uma 
posição política.” 
 
“[O movimento] desenvolve trabalhos com educação que ajudam a 
modificar o comportamento.” 

 
Os movimentos urbanos apresentam respostas mais diferenciadas 

internamente, o que parece reproduzir a heterogeneidade própria da realidade 
destes movimentos. Assim, a necessidade de organização e conscientização 
(isolada ou em combinação com outras razões) é mencionada em 33% dos casos 
como motivo para a participação, enquanto a defesa de interesses é indicada em 
11,1% deles (Tabela 5). A defesa de interesses concentra 66,7% das respostas 
sobre os objetivos do movimento e, a organização e conscientização, 22% (Tabela 
4). Em relação ao caráter político do movimento, 22,2% das respostas do setor 
privilegiam a organização e a conscientização e a mesma percentagem considera 
que seus interesses estão inseridos na transformação da sociedade como um todo 
(Tabela 3). E a conscientização e organização, ao lado da participação na política, 
reaparecem como objetivos do movimento para 22,2% dos entrevistados desse 
setor (Tabela 4). Mas este é o único setor que menciona a vontade de resolver 
problemas individuais dentre os motivos para participar do movimento (44,4%, 
Tabela 5). 

Para os entrevistados ligados aos movimentos urbanos, fazer política está 
associado à defesa dos interesses do grupo ao qual fazem parte: água, asfalto, 
esgoto, moradia, transporte, saúde, educação etc, e também a atitudes como, 
pressionar órgãos públicos, se reunir em assembléias e discussões, debates, 
conscientizar as pessoas, reivindicar direitos, todas elas mencionadas nas 
entrevistas. 
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No caso dos participantes de sindicatos de trabalhadores, vale observar que, 
apesar de citarem, em grande parte, a defesa dos interesses da categoria como 
objetivo (60,0%), mencionam significativamente a necessidade de conscientização 
das pessoas (40%, Tabela 4), inclusive dentre os motivos que as levam à 
participação (Tabela 5). 0 significado da política para eles, recolhido também de 
seus depoimentos durante as entrevistas, parece estar intrinsecamente ligado à 
organização da classe trabalhadora, à representação da classe no conflito com o 
capital, à função de diálogo com outras várias instâncias representativas, a 
conscientização das pessoas e defesa dos interesses da categoria. Aqui também 
encontramos, como nos movimentos urbanos e sociais, práticas e representações 
ampliadas do que seja fazer política. 

É possível inferir que o perfil dessa visão de política, que inclui a 
necessidade da conscientização da classe trabalhadora além da simples defesa dos 
interesses da categoria, está diretamente ligado à existência de um discurso mais 
amplo, incorporado através das relações com os partidos de esquerda. 0 PT e, 
minoritariamente, o PC do B, concentram as preferências dos 70% dos membros 
de sindicatos de trabalhadores que se identificam ou são filiados a partidos 
políticos (Tabelas 12 e 13). 

Por outro lado, a concepção do que seja fazer política nas associações 
empresariais e nos sindicatos de classe média não inclui a necessidade de 
organização e conscientização, que sequer é mencionada quando se referem ao 
caráter político de suas organizações (Tabela 3), embora, para 25% dos 
empresários, apareça como objetivo de sua associação (Tabela 4) e em 12,5% (em 
combinação com a defesa de interesses) como motivo para participar de sua 
associação (Tabela 5). Essa concepção de política parece estar claramente marcada 
pela defesa dos interesses da categoria, já que 100% nos sindicatos de classes 
médias e 62,5% nas associações de empresários consideram ser este o objetivo de 
suas associações, e 50% de cada setor consideram que o caráter político delas é 
conferido por esta defesa de interesses (Tabela 3 e 4). 

Nos depoimentos dos empresários, fazer política está fortemente ligado à 
defesa dos interesses da categoria e significa “expor-se publicamente” , fazer 
“articulação”, “fazer parte de uma estrutura sindical patronal [no caso, a FIESP]”, 
configurando atividades ligadas à categoria. É também o setor que recusa em maior 
grau a idéia de que suas associações tenham função política (Tabela 2A). Essa 
concepção tradicional de política é reforçada quando observamos a ênfase 
conferida aos partidos ou políticos como os agentes fundamentais da política 
(Tabela 8), mesmo quando inquiridos a respeito de sua visão normativa sobre quem 
deveriam ser esses agentes (Tabela 6). 
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Para os entrevistados ligados  às associações de classe média, seu movi-
mento tem função política porque defende os interesses da categoria ou luta pelo 
desenvolvimento e valorização da sua profissão e, dessa maneira, contribui para o 
bem público. Verificamos aqui como a concepção do que significa fazer política está 
ligada ao exercício da profissão, uma conexão que marca várias das dimensões da 
política para esse setor, inclusive sua própria visão de cidadania, como veremos 
adiante. Assim, por exemplo, a escolha do voto aparece em vários depoimentos 
como determinada pela profissão: 
 

“Prefiro que sejam médicos [os candidatos em que vota].” 
 
“Não é corporativismo, é questão de afinidade na maneira de pensar” 
 
“Como meu representante [deputado ou vereador em quem votou] 
está ligado à minha área, há contato e informações sobre o que ele 
está fazendo.” 

 
Ao lado das perguntas que investigam a percepção sobre a política que eles 

próprios fazem nos seus movimentos e organizações, duas outras focalizam as 
percepções dos entrevistados sobre o espaço e os agentes da política em geral. Os 
resultados reiteram uma concepção ampliada da política observada para toda a 
amostra, bem como através da distinção entre os dois blocos apontada acima. 

Assim, à pergunta aberta sobre 'quem deveria fazer política', 46,2% 
respondem todos, o que, somado aos que responderam a sociedade civil e os 
trabalhadores, totaliza 67,4%. (Tabela 6 – as menções destes atores políticos em 
combinação com outros montam a 9,5%, elevando o total para 76,9%). Os partidos 
políticos foram mencionados por 23% e o governo não foi mencionado. Enquanto os 
partidos políticos receberam o maior número de menções entre os empresários 
(50%) e as classes médias (37,5%), os movimentos sociais de caráter mais amplo, 
urbanos e os sindicatos de trabalhadores concentraram suas opções na categoria 
todos. No caso dos dois primeiros setores, os partidos não foram sequer 
mencionados. 

Na mesma direção, na pergunta aberta, sobre “quem tem a maior 
responsabilidade para fazer do Brasil um país melhor”, o conjunto dos entrevistados 
atribui predominantemente essa responsabilidade a toda a população (51,9%) e às 
organizações da sociedade civil (17,3%), num total de 71,1%, incluídas as 
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respostas que reuniram ambas as menções (1,9% – Tabela 7)7. 0 governo e os 
partidos foram mencionados por apenas 15,4% do total dos entrevistados. 

Os movimentos urbanos, novamente, apresentaram um maior grau de 
diferenciação interna nas suas respostas (Tabela 7). Os entrevistados de 
associações empresariais, sindicatos de classes médias, assim como os de 
movimentos sociais de caráter mais amplo e de sindicatos de trabalhadores, 
mostraram uma preferência nítida pela alternativa toda a população, que recebeu 
mais da metade das preferências desses setores. Isso poderia comprometer a 
interpretação sobre as visões diferenciadas da política que distinguem os dois 
blocos de setores, mas essa aparente discrepância na visão dos empresários e 
classes médias, que estamos caracterizando aqui como mais restritiva, 
privilegiando as instâncias tradicionais da política institucional, se dilui se 
considerarmos a possibilidade de que (lembrando que a pergunta indagava de 
quem era “a maior responsabilidade para fazer do Brasil um país melhor”), para 
estes setores, a construção de “um Brasil melhor” não está necessariamente 
vinculada com o terreno da política e sua transformação, mas antes com outras 
dimensões e áreas de atuação por eles enfatizadas como, por exemplo, a 
responsabilidade individual no desempenho profissional, no empenho individual no 
cumprimento do dever etc, concepções que discutiremos mais adiante, no contexto 
da cidadania. 

Quando a pergunta indaga especificamente quem deveria fazer política, a 
diferenciação entre os dois blocos reaparece claramente. Assim, a alternativa todos 
é a mais mencionada pelos entrevistados dos movimentos sociais (60%), 
movimentos urbanos (77,8%) e sindicatos (50%, incluindo respostas combinadas). 
A categoria trabalhadores, ausente entre empresários e classes médias, recebe 20% 
das respostas dos sindicatos, 11,1% dos movimentos urbanos e 10% dos 
movimentos sociais. Essa visão – que defende a ampliação dos agentes da política – 
expressa por setores caracterizados historicamente pela exclusão da política é 
claramente demarcada. Diferentemente, os partidos sequer são mencionados nas 
respostas dos membros dos movimentos urbanos e nas respostas dos membros 
dos sindicatos (10%) e nas dos movimentos sociais (10%) aparecem 
minoritariamente e em combinação com outros atores, como sociedade civil e 
“todos”. Para os empresários e classes médias, os partidos são apontados como os 
atores políticos por excelência (50% e 37,5%, respectivamente). 

                                                 
7 As organizações da sociedade civil, no questionário, foram referidas como: Associações de classe, 
sindicatos, movimentos sociais. 
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Nesse sentido, os partidos não parecem representar, do ponto de vista dos 
excluídos, instituições satisfatórias para confrontar a sua exclusão, uma avaliação 
certamente respaldada na realidade e compartilhada por analistas. Esses 
resultados retomam a já mencionada pouca importância dada aos partidos por 
esses setores enquanto definidores da democracia, presente na Tabela 1. 

A insatisfação com a configuração vigente da política, os graus que assume 
e seus motivos, podem ser visualizadas se compararmos os dados das Tabelas 6 e 
8. Em que pesem as diferenças já apontadas entre os setores, o caráter elitista e 
excludente da política no Brasil é identificado por todos eles. Ele pode ser 
observado no contraste entre as percentagens alcançadas pelas respostas mais 
democráticas e inclusivas, que privilegiam como agentes da política a sociedade 
civil, os trabalhadores e o conjunto da população, quando se trata de desenhar o 
cenário desejado (quando perguntamos “quem deveria fazer política”), e aquelas 
obtidas quando se trata de avaliar o quadro vigente da política brasileira (quando 
perguntamos “quem faz política”). A percepção da exclusão e a exigência de 
alteração do quadro existente, no sentido da sua democratização, são notórias no 
caso de setores como os movimentos urbanos e sociais de caráter mais amplo, mas 
ficam claras mesmo no caso daqueles setores que privilegiam o papel na política de 
agentes mais convencionais, como os partidos políticos: associações empresariais e 
sindicatos de classe média. 

Achados que reforçam essa distinção entre as visões dos dois blocos de 
setores entrevistados aparecem nas respostas a uma pergunta adicional que 
indagava: “Para você, o que desempenhou o papel mais importante na queda do Collor?” 
(Tabela 20). As pessoas ligadas aos movimentos urbanos (66,7%), aos sindicatos 
de trabalhadores (60%, incluindo respostas combinadas) e aos movimentos sociais 
(50%) afirmaram que “o povo nas ruas” foi o responsável pela queda de Collor, 
enquanto entre os membros de associações empresariais e sindicatos de classes 
médias apenas 12,5% (em cada um) identificam esse agente da política como 
relevante. Esses dados contribuem para a interpretação de que a sociedade civil, 
principalmente para as pessoas ligadas aos movimentos urbanos, sindicatos e 
movimentos sociais, é reconhecida como um lócus privilegiado da atividade política, 
para além da esfera institucional (como poderia indicar a resposta “os políticos no 
Congresso”, por exemplo). 

Esta é diferente daquela dada pelos empresários, que apontaram que “a 
imprensa” foi a responsável pela queda de Collor (62,5%, incluindo respostas 
combinadas). Nesse sentido, para participantes dos movimentos urbanos, dos 
movimentos sociais e dos sindicatos de trabalhadores, o “povo” é identificado como 
sujeito político, atuando num espaço da política que escapa dos limites da 
institucionalidade formal. 
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Estado e partidos: visões da institucionalidade política 
 

Em que medida essa concepção ampliada de política, que enfatiza o espaço 
da sociedade civil e a participação de todos é contraditória com uma concepção que 
enfatizaria a institucionalidade política e formas mais convencionais de 
participação, como os partidos, o voto etc? Como interpretar as percepções sobre 
os partidos encontradas entre movimentos sociais de caráter mais amplo, 
movimentos urbanos e sindicatos? Estaríamos aqui diante de dois modos 
radicalmente distintos e irreconciliáveis de fazer política? Teríamos aqui ainda a 
velha oposição movimento-partido, a recusa da política institucional, os movimentos 
de “costas para o Estado”, que marcaram tão profundamente uma certa visão da 
fase “heróica” dos movimentos sociais? (EVERS, 1984; DURHAM, 1984; CARDOSO, 
1983). 

Encontramos que a visão negativa do Estado é a majoritária nos nossos 
resultados (55,5% da amostra global, Tabela 21). Nas respostas sobre quem faz 
política no Brasil, o Estado é indicado por apenas um setor e, ainda assim, com 
apenas 10% das suas respostas (Tabela 8). Encontramos também que, junto com 
os partidos, o governo aparece apenas em 3º lugar na escolha daqueles que “têm 
responsabilidade por um Brasil melhor” (Tabela 7), e sequer é mencionado nas 
respostas abertas à pergunta sobre “quem deveria fazer política” (Tabela 6). Difícil 
imaginar que a crise do Estado no Brasil, acentuada e engordada nas suas 
múltiplas faces nos últimos anos, permitiria outras opiniões. 0 fantasma do “culto 
ao Estado”, traço fundamental da nossa tradição política autoritária e sério 
obstáculo na construção de uma cultura democrática, para o qual nos alertava a 
literatura sobre democracia há menos de uma década e meia, parece estar 
seriamente abalado (WEFFORT, 1984; COUTINHO, 1980). A identificação do 
Estado/governo como o agente fundamental da transformação claramente cede 
lugar a uma visão em que transformação é tarefa da própria sociedade. 

Quanto à relação entre movimento e associações e os partidos, a opinião 
dos entrevistados não deixa dúvidas quanto à predominância da sua negação 
(84,4%), a qual é total no caso dos empresários e classes médias (Tabela 9). Para o 
conjunto da amostra, o motivo fundamental dessa negação é a manutenção da 
autonomia do movimento ou associação (37,8%), seguido pela necessidade de 
manter a sua neutralidade (24,4% – Tabela 9-2). Comprovando a vasta discussão 
sobre a autonomia na literatura sobre os movimentos sociais, esse foi também o 
motivo mais alegado pelos movimentos sociais (60%), seguido pela necessidade de 
manter a neutralidade do movimento (20%). Os movimentos urbanos dividem as 
suas razões para essa recusa entre a defesa da autonomia do movimento (22,2%) e 
a alegação que a relação com os partidos é clientelista (22,2%). 
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Os depoimentos nas entrevistas expressam essa necessidade de 
distanciamento e autonomia. Um membro do movimento negro declarou: “0 
movimento deve tomar as decisões”. 

Um participante dos movimentos populares urbanos frisou: 
 

“Não deveria ter relação, uma relação mais fechada entre os 
movimentos e alguns partidos, porque isso faz com que o movimento 
fique sem poder de decisão ou de deliberação [na relação] com 
outros partidos”. 

 
No entanto, uma parte desses dois setores (movimentos sociais de caráter 

mais amplo e movimentos urbanos) reconhece a existência da relação (20% e 
22,2%, respectivamente) e a avalia predominantemente como sendo de apoio dos 
partidos aos movimentos. No caso dos sindicatos, a relação com os partidos é 
admitida por 30%, e o apoio é mencionado, ao lado do reconhecimento da 
mediação entre os partidos e os sindicatos realizada pelas centrais sindicais 
(Tabela 9 e 9-1). 

Se os empresários respondem negativamente e de forma taxativa sobre a 
relação de suas associações com os partidos ou políticos, seus depoimentos ao 
longo das entrevistas revelam uma opinião mais nuançada, indicando que se prefere 
o relacionamento pessoal com políticos a assumir publicamente a relação com eles 
e seus partidos: 
 

“[A associação] procura alguém que tenha afinidade de idéias, pois 
algo tem que correr pelos canais políticos”. 
 
“A política aceita é a do bom entendimento com todos os políticos. 
(...) o bom entendimento deve existir com aqueles que estão na 
gestão política, sempre”. 
 
“[A associação] se relaciona com vários políticos para discutir 
questões que nos interessam. “ 

 
Se levarmos em conta que entre os objetivos da associação o mais citado 

por esses empresários foi a defesa de interesses da categoria, essa relação com 
políticos pode estar próxima das chamadas relações personalistas ou clientelistas. 
Segundo O'Donnell, a política em estilo clientelístico consiste em “conversas de 
cavalheiros”, na qual a base é a troca de apoios e “favores” (O'DONNELL, 1988). A 
fala de um entrevistado é interessante para mostrar como as relações de favor são 
pouco questionadas. 
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“[O político pode] conseguir um terreno para a associação, mas isso 
não significa que [a associação] vote nele. É uma decisão de cada 
um.” 

 
O entrevistado afirma que a decisão de votar em quem distribui um favor é 

uma decisão pessoal e não questiona se este tipo de relação com políticos é correta 
ou não8. 

Assim como no setor dos empresários, 100% dos entrevistados dos 
sindicatos da classe média dizem que sua associação não tem relações com 
políticos e partidos. Dentre os motivos que justificam esta distância estão a 
preservação da autonomia e o fato dos interesses defendidos pelo movimento e pelo 
partido serem excludentes. Assim,  
 

“As posições políticas da [associação] são em defesa da sociedade 
em geral”, 

 
e o interesse do partido não é identificado pelo entrevistado com o interesse da 
sociedade em geral. Ou então: 
 

“Sindicato tem que fazer a política e a defesa dos trabalhadores,” 
 
e o entrevistado acha que o interesse do partido é mais amplo. 

Apesar de os sindicatos de classe média, tal como as associações 
empresariais, enfatizarem a política feita pelas instituições formais da democracia, 
eles aparentemente se afastam das relações personalistas que encontramos nos 
empresários. Diferentemente dos empresários, encontramos aqui um caso que 
remete de forma crítica à questão do clientelismo: o entrevistado afirma que não 
tem relação com o seu representante (deputado ou vereador em que votou) e nem 
gostaria de ter, porque acha errado fazer pedido pessoal e porque 
 

“Pedido de ordem geral tem que fazer em benefício da coletividade e 
não de poucas pessoas.” 

 
A relação entre movimentos sociais e a política institucional tem sido 

problematizada pela literatura, especialmente aquela sobre o período de sua 
emergência. A ênfase predominante na maior parte dessa literatura era colocada 
nas novas modalidades de funcionamento interno dos movimentos, que privilegiava 

                                                 
8 A esse respeito, ver nota 9. 
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a democracia direta, as relações igualitárias e a ausência de hierarquia e recusa de 
mecanismos de representação. Por um lado, destacava-se sua alegada rejeição dos 
partidos como modo de manter a unidade interna do movimento, evitando clivagens 
potencialmente fragmentadoras (DURHAM, 1984). Por outro, identificava-se sua 
atuação positiva enquanto contribuição à construção democrática como localizada 
na esfera societal, cultural, e não na da política institucional. Evers, por exemplo, ao 
mostrar como eram as relações dos movimentos sociais com as “estruturas 
políticas estabelecidas”, considerou que o engajamento nessas estruturas era o 
início da “decadência”, era a “porção retrógrada”, mas “necessária” da atuação 
desses movimentos. Segundo o autor, “o aumento potencial de acordo com o 
critério de poder paga o preço da diminuição, a longo prazo, do potencial sócio-
cultural (...) quase que invariavelmente, mais poder significa menos identidade, 
mais alienação” (EVERS, 1984, p. 22). 

A julgar corretas essas análises, poderíamos imaginar que os entrevistados 
desses setores desprezariam a política institucional, ou então, ao participarem dela, 
perderiam seu potencial transformador. Ao contrário, as entrevistas indicam que a 
valorização da democracia direta e da política feita pela sociedade não significa o 
desprezo à democracia representativa, mas sim a necessidade de torná-la 
efetivamente democrática. Ao mesmo tempo, evidenciam uma postura crítica da 
democracia representativa como a única e melhor forma de democratização da 
sociedade brasileira. Nesse sentido, a defesa da autonomia do movimento e a 
cautela no relacionamento com partidos, certamente baseada na longa história de 
manipulação e subordinação que é a história dos movimentos populares no Brasil, 
não podem ser interpretadas como uma rejeição da institucionalidade política. Ao 
contrário, encontramos nos nossos resultados uma valorização positiva dos seus 
mecanismos e instâncias. No entanto, se essa visão é positiva, ela não é 
complacente ou passiva, e incorpora a visão crítica desses mecanismos e instâncias 
que está na base da própria emergência dos movimentos sociais e da necessidade 
de serem ouvidos. 

Para fundamentar essa interpretação, vamos examinar o conjunto de dados 
sobre os partidos políticos e sobre o voto (Tabelas 10, 11, 11-1, 12 e 13). Em 
termos gerais, os dados revelaram uma visão positiva dos partidos 88,9% das 
preferências da amostra global (Tabela 10). Do conjunto dos entrevistados, 68,9% 
são filiados ou se identificam com algum partido (Tabela 12). 0 PT é o partido mais 
mencionado (37,8%), seguido pelo PSDB (12,3%) e PMDB (9% – Tabela 13, 
incluindo respostas combinadas). Do total de entrevistados 82,2% votariam mesmo 
que o voto não fosse obrigatório (Tabela 11) e a razão predominante é a 
importância do voto como forma de participação (53,3% – Tabela 11-1). 
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Os empresários, mesmo que entusiastas, como vimos, na defesa do papel 
dos partidos como agentes fundamentais da política, são o setor que apresenta o 
maior número de respostas com uma visão negativa dos partidos (Tabela 10) e um 
alto índice de não filiação ou identificação, discrepante no conjunto da amostra 
global (Tabela 12). Além disso, entre os motivos para votar sem obrigatoriedade, 
não mencionam as possibilidades de mudança ou chegada ao poder, que é o 
segundo motivo mais mencionado por todos os outros setores (Tabela 11-1). 

No que concerne aos movimentos sociais, tanto os populares urbanos 
quanto os de negros, mulheres e ecológicos, como também os sindicatos de 
trabalhadores, a valorização positiva dos partidos é inequívoca (88,9%, 80% e 
100%, respectivamente – Tabela 10). É importante lembrar que essa visão 
contrasta claramente com a visão da população brasileira em geral. Pesquisas 
nacionais realizadas em 1990 mostraram que 52,6% da população consideravam 
que “os partidos políticos só dividem as pessoas” e apenas 35% os viam como 
“indispensáveis à democracia”. Além disso, 61% disseram que “os partidos só 
defendem os interesses dos políticos” e 50% acreditaram que “os partidos políticos 
tornam a participação política mais difícil”9. 

Como pode ser visto na Tabela 12, os entrevistados desses mesmos três 
setores se identificam ou são filiados a partidos políticos (88,9% dos movimentos 
urbanos, 70% dos movimentos sociais de caráter mais amplo, 70% dos sindicatos 
de trabalhadores), fato que contrasta muito com a relativamente baixa identificação 
partidária existente no Brasil, como afirma Meneguello ao apontar a ausência 
crescente de identificação partidária entre 1989 e 1994: “pesquisas realizadas com 
o eleitorado nacional sobre o grau de identificação partidária entre 1989 e 1994 
indicam, de fato, uma alta proporção de indivíduos sem identificação com qualquer 
agremiação” (MENEGUELLO, 1994, p. 157). 

O exercício do voto foi objeto de um conjunto de perguntas específicas do 
questionário, dado que a representação política nos interessava enquanto uma 
dimensão crítica do funcionamento das instituições políticas e do seu 
aprofundamento democrático. Os dados mostram que para os nossos entrevistados 
o que determina o voto são o programa e as idéias do candidato (51,1%) e o 
partido (28,9%) (Tabela 14). Relações pessoais, de amizade ou a simpatia dos 
candidatos praticamente não são mencionadas. Além disso, 75,5% declararam 
estar informados sobre o que faz o seu representante no Poder Legislativo (no caso, 
na Câmara de Vereadores) e 64,4% mantêm algum tipo de relação com ele, seja 
através da imprensa, de correspondência, grupos de discussão nos partidos ou 
contato pessoal (Tabelas 14-1 e 14-2, respectivamente). 0 nível de exigência da 

                                                 
9 Banco de Dados Nacionais – CESOP (Centro de Estudos de Opinião Pública), UNICAMP; DAT/BR90. 
Mar-00219. 
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amostra geral com respeito à relação de representação, que parece ser possível 
deduzir desses dados, se complementa com os resultados do item 14 da escala de 
democracia da Tabela 2, referente à necessidade de controle público dos eleitores 
sobre os políticos eleitos. A necessidade desse controle e da 'responsividade' 
(accountability) dos representantes eleitos é apoiada por 90,4% da amostra e o 
único setor que apresenta uma porcentagem inferior é, precisamente, o dos 
vereadores10. 

Movimentos sociais e urbanos consideram o voto um instrumento 
importante de participação e de mudanças na sociedade e votariam mesmo se o 
voto não fosse obrigatório (80%, 77,8%, respectivamente, nas Tabelas 11-1 e 11). A 
principal razão para isso é que o voto é uma forma de participar (50% dos 
entrevistados dos movimentos sociais e 44,4% dos movimentos urbanos) e, para 
alguns, constitui-se numa possibilidade de mudança (para 20% dos participantes 
dos movimentos sociais e 22,2% dos movimentos urbanos) (Tabela 11-1). 

Quanto à decisão sobre em quem votar, este também é um ponto que 
comprova o quanto esses movimentos não desprezam a democracia formal. Dos 
membros dos movimentos urbanos e dos movimentos sociais 66,7% e 50% 
respectivamente escolheram seus representantes por suas idéias, por seu programa 
(a média geral para esta alternativa foi de 51,1% – Tabela 14). 0 nível de 
informação sobre a sua atuação é alto, sendo que 66,7% dos entrevistados dos 
movimentos urbanos e 70% dos movimentos sociais possuem um vínculo mais 
direto com eles. (Tabelas 14-1 e 14-2). Segundo seus depoimentos, não ficam 
informados apenas através de cartas ou da imprensa, mas participam de grupos de 
discussão com os eleitos (algumas vezes porque são filiados a partidos), ou 
estabelecem contatos com políticos no interesse de sua organização, ou ainda têm 
uma relação profissional ou de amizade com eles. 

A visão dos movimentos sociais e urbanos sobre os partidos políticos e o 
voto é, portanto, uma visão crítica mas não negativa11. Há uma demanda clara de 
aperfeiçoamento dessas instâncias de representação, tanto através de 

                                                 
10 A análise do setor dos vereadores nos fornece o "outro lado” da relação entre a institucionalidade 
política e os setores organizados da sociedade civil. Quando perguntamos se os eleitores deveriam 
controlar o seu representante na Câmara ou se eles deveriam confiar no representante e no que ele 
pensa, dos sete vereadores entrevistados, dois deles (do PDT e PFL) discordaram dos mecanismos de 
controle. 0 do PFL disse que só deve explicação ao seu partido e não aos seus eleitores. 0 do PDT não 
acredita que as pessoas votem conscientemente; para que elas pudessem cobrar algo dele, ele precisaria 
saber quem são seus eleitores. Uma visão distorcida da representação política, como se só pudesse 
haver cobrança por parte dos eleitores e não da população como um todo. Este é um exemplo próximo 
das relações personalistas encontradas no setor dos empresários, mencionadas anteriormente, quando 
os empresários revelaram manter relacionamentos pessoais com políticos. 
11 As opiniões dos membros de sindicatos de trabalhadores. como pode ser verificado nas tabelas 
correspondentes, acompanha as tendências verificadas entre os movimentos sociais e urbanos. 
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transformações na cultura política, como através da criação de novos mecanismos 
que possam expandir os limites da “democracia realmente existente”. 

Assim, quando nenhum dos membros dos movimentos sociais menciona a 
existência dos partidos como indicadores significativos de um país democrático, (os 
movimentos urbanos os mencionam apenas em 2º lugar em 11,1% dos casos), ou 
como agentes fundamentais da política (enquanto os das associações empresariais 
e sindicatos de classes médias o fazem), como vimos anteriormente na Tabela 1, o 
que parecem estar dizendo é que a mera existência de partidos, tais como os 
existentes no Brasil, não constitui uma garantia de democracia. A eliminação das 
relações personalistas e clientelistas como critério para a escolha do voto, o 
fortalecimento das relações entre representantes eleitos e eleitores, a adoção de 
mecanismos de controle dos representantes eleitos, foram apontados pelos 
membros desses setores como exemplos não só de suas demandas em relação ao 
funcionamento das instituições democráticas formais mas também de práticas 
concretas por eles já adotadas: 
 

“É possível acompanhar o trabalho [só] de alguns [vereadores], 
porque o político só mostra aquilo que ele quer que você saiba. Os 
vereadores não estão preocupados com a defesa dos direitos dos 
cidadãos. Quando se deseja valer realmente os direitos das pessoas é 
necessário que se faça pressão.” (Membro de movimento urbano) 
 
“[Faço] parte de grupos de discussão no sindicato e no partido.” 
(Membro de movimento social) 
 
“Discuto com ele [o representante eleito] questões políticas, 
cobrando dele ações políticas.” (Membro de sindicato) 

 
O que então se delineia, a partir desse conjunto de dados, parece estar 

longe de configurar uma contradição entre a visão ampliada da política que 
caracterizamos acima e uma concepção mais tradicional, que privilegia a 
institucionalidade e as formas que ela assume na democracia liberal representativa. 
Essa visão ampliada da política não se expressa na recusa mera e simples das 
instituições políticas tradicionais, mas, retomando aqui o argumento inicial, parece 
significar a exigência do aprofundamento e da extensão do seu conteúdo 
democrático. 

Esse mesmo nível de exigência é demonstrado por esse conjunto de setores 
em relação às suas próprias organizações associativas. Assim, verificamos que a 
valorização de mecanismos inclusivos de participação e tomada de decisão no 
interior de seus movimentos é clara entre os entrevistados dos movimentos sociais 



DAGNINO, E.; FERLIM, U.; SILVA, D. R.; TEIXEIRA, A. C. C. Cultura democrática e cidadania 

 43 

e urbanos. Ao analisarem criticamente se suas organizações são democráticas 
concluem que, apesar da importância das assembléias e votações, da autonomia de 
cada organismo (mesmo quando existe uma coordenação nacional), da legitimidade 
de suas diretorias, é preciso haver mais participação, mobilização e uma 
democratização interna das decisões a serem tomadas. Isso é demonstrado nos 
depoimentos: 
 

“Tá se tentando mobilizar de novo, que os moradores passem a 
participar e que a associação passe a ter mais credibilidade” 
 
“Há assembléia, mas poderia haver maior participação das pessoas”. 

 
Um entrevistado de uma das associações de moradores acha que deveria 

haver mais assembléias, reclama da pouca participação: 
 

“Existe uma crise de ordem mundial onde as pessoas não acreditam 
nos sindicatos, partidos, Igreja. Há um desinteresse muito grande, 
então nós acabamos não fazendo essas reuniões. Isso é uma 
autocrítica, nós devíamos insistir mais”. 

 
Por parte dos participantes dos movimentos sociais de caráter mais amplo, 

um membro do movimento ecológico aponta: 
 

“Há pouca mobilização dos sócios, está restrita a poucas pessoas. 
Deve-se criar um fórum mais democrático de participação de sócios. 
Quem fala pela entidade é o presidente, ou o vice-presidente. A 
participação dos outros integrantes da diretoria é pouca, mais 
administrativa”. 

 
O que queremos destacar com esses depoimentos é que a experiência vivida 

no interior dos movimentos sociais e urbanos parece ter permitido que esses atores 
percebessem a dimensão da participação e da mobilização de todos como crucial 
para a democracia. De acordo com essas frases, democracia, para esses dois 
setores, implica em participação e envolvimento de todos, inclusive na tomada de 
decisões e nas estruturas de poder dos movimentos e associações. Um membro do 
movimento dos “sem-teto” fez a seguinte crítica: 
 

“0 movimento poderia ser mais democrático se eles [o grupo do qual 
o entrevistado faz parte] ganhassem a eleição, [agora] só há uma 
pessoa que tem o poder sozinho”. 



Opinião Pública, Campinas, vol. V. nº 1, Novembro, 1998, p. 20-71 

 44 

 
Por outro lado, a participação e o envolvimento de todos na tomada de 

decisões parecem ser vistos de outra forma pelos integrantes das associações de 
empresários e de classe média que, em geral, demonstram satisfação com o grau 
de democracia interna de suas associações. Perguntados sobre a sua forma de 
tomada de decisões, muitos afirmam: 
 

“As decisões são tomadas de forma democrática (maioria de votos). 
Quanto ao fato das pessoas terem mais poder que outras, é possível 
dizer que as funções são preestabelecidas, são específicas para cada 
diretor. Existem diretores eleitos e o presidente toma a decisão em 
cima da vontade da maioria. Não existe forma mais democrática que 
esta. “ (Membro de associação empresarial) 
 
“Há uma hierarquia, mas o princípio é democrático: há assembléia. 
Na questão operacional há, sim, uma hierarquia, mas existe também 
ações do grupo que vêm de baixo para cima. “ (Membro de 
associação empresarial) 

 
Há também uma espécie de “naturalização” das hierarquias de poder no 

interior das associações: “Tem pessoas que têm carisma, então ela acaba conduzindo”, 
afirma um empresário; “o presidente tem mais poder de decisão consultando a maioria 
da diretoria, procurando errar o mínimo possível”, diz outro empresário. 

O nível de exigência em relação ao aprofundamento dos procedimentos 
democráticos no funcionamento interno dos movimentos e associações é bastante 
distinto em cada um dos dois conjuntos de setores da nossa pesquisa. Essa 
diferença reforça a distinção de concepções que estamos apontando. Marcados por 
uma história de exclusão e subordinação, os setores subalternos retomaram seu 
processo de organização política a partir da década de 1970 buscando formatos 
organizacionais que privilegiassem a igualdade (DURHAM, 1984). Parece possível 
sugerir que foi exatamente a experiência dos movimentos sociais e urbanos 
enquanto experimentação e vivência de relações mais igualitárias, de mecanismos 
de democracia direta e de um espaço autônomo de organização política que tornou 
possível a visão crítica e a exigência de aprofundamento democrático que 
sustentam não só em relação a suas próprias organizações, mas que qualificam a 
sua valorização positiva dos mecanismos e instâncias da democracia representativa 
liberal. 

A visão ampliada da política e da democracia reconhece o espaço da 
sociedade civil e as práticas sociais e culturais que constituem as relações sociais 
como um todo como terrenos da construção democrática. É desde a perspectiva 
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desses terrenos – que lhes são próprios e onde construíram a sua experiência – que 
os movimentos sociais no seu conjunto elaboram sua visão da institucionalidade 
política. No entanto, ao contrário de várias interpretações, esta visão formula uma 
relação não-antagônica e cumulativa com a esfera institucional da política, onde o 
que se evidencia não é a sua recusa, mas a exigência de seu aperfeiçoamento 
democrático. 
 
Visões da cidadania 
 

A análise da concepção de cidadania dos entrevistados foi um dos objetivos 
da pesquisa. Buscou-se investigar em que medida estava difundida uma visão 
redefinida da noção apontada na literatura como vinculada à experiência concreta 
das lutas dos movimentos sociais. Como já mencionado, a formulação dessa visão 
de cidadania no nível teórico sustenta a idéia de que ela se organiza a partir de um 
nexo constitutivo entre as dimensões da cultura e da política, integrando, portanto, 
a necessidade da transformação cultural como parte da construção democrática. 
Nesse sentido, a eliminação do autoritarismo social e a sua substituição por um 
código igualitário que ordene as relações sociais como relações entre sujeitos 
portadores de direitos se configuraria como desafio fundamental para a 
implementação da cidadania e a efetivação da democracia. 

A dimensão do autoritarismo social, discutida acima como critério definidor 
de uma sociedade democrática, assume seu pleno significado no contexto da 
construção da cidadania. Para além da existência legal-formal de um conjunto de 
direitos, que se consolidou precariamente ao longo da nossa história recente e se 
encontra hoje em franca erosão sob a investida neoliberal, a cidadania no Brasil tem 
se caracterizado pela ausência. Uma ausência que se dá pela presença 
predominante do autoritarismo social e que transparece nas fórmulas encontradas 
pelos analistas que se dedicaram a pensar o caráter que a cidadania tem assumido 
na sociedade brasileira. Assim, seja a “estadania” do advento da República 
(CARVALHO, 1990), a “cidadania regulada” dos anos 30 e 40 (SANTOS, 1978), ou a 
“cidadania concedida” que se dissemina a partir do domínio do senhor de terras 
(SALES, 1994), a história da cidadania no Brasil é a história dos seus simulacros. 

A indistinção entre a dimensão pública e a privada, entre as quais se 
transferem indiscriminadamente normas e critérios de comportamento, compõe o 
cenário que possibilita a configuração desses simulacros de cidadania, no qual o 
lugar do direito como equivalente universal foi preenchido pelo favor, pela dádiva, 
pela concessão regulamentada de benefícios, pelo privilégio. A inexistência do 
direito enquanto parâmetro das relações sociais configura e reforça a desigualdade 
pervasiva e as hierarquias que ordenam a nossa sociedade. 
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A recuperação e a redefinição da noção de direito como elemento fundante 
da cidadania têm sido apontadas na literatura que utilizamos como uma dimensão 
constitutiva da luta dos setores subalternos, especialmente entre os movimentos 
sociais, contra a exclusão que marca o seu lugar na sociedade. Nesse sentido, o seu 
processo de organização, que se constitui com força a partir da década de 1970, 
expressaria um movimento que tem como ponto de partida o reconhecimento das 
carências (DURHAM, 1984), a generalização das reivindicações que configuram um 
interesse comum e, finalmente, a sua universalização como direito. A transformação 
dos interesses coletivos em reivindicação de direito, em que o “direito a ter direitos” 
constitui um patamar básico, assinala assim o momento da emergência do que tem 
sido denominado como a “nova” cidadania. Para além da extensão a todos de 
direitos já existentes para alguns, ou da implementação concreta de direitos 
abstratamente definidos, esse “direito a ter direitos” se desdobra também na 
possibilidade da invenção, da criação de novos direitos, a partir de novos interesses 
comuns que consigam configurar-se em direitos, através da luta política. 

Além das questões especificamente dirigidas à temática do autoritarismo 
social como padrão predominante de ordenamento sociocultural na sociedade 
brasileira, cujos resultados já examinamos, incluímos no questionário varias outras -
questões que nos possibilitassem perceber em que medida esse diagnóstico sobre a 
cidadania no Brasil e as formulações teóricas sobre a nova cidadania encontravam 
respaldo entre os entrevistados. Além disso, queríamos investigar as concepções de 
direitos dos entrevistados dos vários setores e a importância que tem para eles essa 
noção como eixo central da cidadania. 

O diagnóstico sobre os limites da cidadania é nitidamente compartilhado 
pelo conjunto dos entrevistados. Nas respostas à questão “você é tratado como 
cidadão?”, a maior parte dos entrevistados (57,8%) respondeu negativamente. 
Contudo, é importante observar a distribuição dessas respostas entre os vários 
setores: a maior parte dos empresários entrevistados (75%) e das associações de 
classe média (62,5%) respondeu que é tratada como cidadã, enquanto entre os 
movimentos sociais, os movimentos urbanos e os sindicatos prevaleceu a resposta 
de que não são tratados como cidadãos (90%, 44,4% e 90%, respectivamente – 
Tabela 15). 

A percepção do tratamento desigual enquanto uma manifestação da 
desigualdade social e econômica reaparece constantemente de diversos modos nas 
falas dos entrevistados como impeditiva da cidadania. Explicando sua afirmação de 
que não são tratados como cidadãos, muitos entrevistados se referem à 
discriminação, à marginalização e à falta de respeito que sofrem no seu cotidiano. 
Naturalmente, são os discursos dos membros dos movimentos urbanos, 
movimentos sociais e dos sindicatos que enfatizam a falta de respeito dos seus 
direitos de cidadania: 
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“Há diferenças de tratamento entre ricos e pobres” (...) “Não sou 
tratada totalmente como cidadã, há muita discriminação.” 
 
“Pobre nunca é tratado como cidadão, é sempre marginalizado.” 
 
“Não me considero cidadão porque há desigualdade e meus direitos 
não são respeitados.” (...) “Só sou tratado como cidadão porque 
tenho um cargo na associação, como cidadão comum não sou 
tratado.” 
 
“0 Estado e a sociedade colocam o negro como cidadão de segunda 
classe (...) a polícia aborda as pessoas na rua.” 
 
'[Iniciou a participação no movimento] porque eu sou negro, nasci na 
comunidade negra e a dificuldade com emprego e estudo foi muito 
grande. Nós não temos espaço na sociedade, nós não temos o 
espaço que legalmente temos direito.” 

 
Esses depoimentos estabelecem vínculos claros entre a ausência de 

cidadania e o autoritarismo social, construído com base em critérios de classe, 
raça, gênero. Assim, na tradição hierárquica e autoritária da sociedade brasileira, 
ser pobre significa não só a privação material, econômica, mas ser submetido a 
regras culturais que implicam no não-reconhecimento como sujeito portador de 
direitos; como aponta Telles, a pobreza é um sinal de inferioridade, uma maneira de 
ser que incapacita o indivíduo para o exercício de direitos, naquilo que a autora 
chamou a “incivilidade” da nossa sociedade (TELLES, 1993). 

Alguns entrevistados das associações de classe média e de empresários 
apontam o outro lado da questão, isto é, ao explicarem sua condição de cidadãos, 
reconhecem explicitamente que a cidadania no Brasil é privilégio de alguns: 
 

“Tem um fator importante que é que eu tenho dinheiro, mas [e] quem 
não tem?” 
 
“Quem tem dinheiro tem todos os direitos, os pobres é que não tem. 
A classe média tem todos os direitos no Brasil.” 
 
“Nem todos são tratados como cidadãos pelas instituições 
brasileiras.” 
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A constatação de que não são tratados como cidadãos não impede que a 
maioria dos nossos entrevistados, independentemente do setor, se considere como 
tal (Tabela 18). A análise dos motivos para esse auto-reconhecimento também 
revela uma diferenciação entre os setores, delineando concepções distintas sobre a 
natureza da cidadania. Essa distinção reproduz aquela apontada anteriormente em 
relação às visões da política e diferencia, de um lado, os entrevistados das 
associações de classe média e das associações de empresários e, de outro, os 
membros dos movimentos sociais de caráter mais amplo, dos movimentos urbanos 
e dos sindicatos. 

Entre os entrevistados dos movimentos sociais, urbanos e dos sindicatos, o 
motivo mais apontado para se considerarem cidadãos foi o fato de que lutam por 
sua cidadania (Tabela 19). 0 significado dessa luta se relaciona com a percepção de 
que os direitos não constituem mera dádiva, mas devem ser conquistados pelos 
cidadãos e pela sociedade como um todo. Respondendo sobre quais direitos 
tinham, os entrevistados desses setores afirmam: 
 

“Tem o direito de votar, reivindicar, falar o que pensa, organizar-se.” 
(Membro de sindicato) 
 
“Consigo exercer o processo de militância que grande parte da 
população não tem.” (Membro de sindicato) 
 
“Luto por meus direitos e pelos direitos de todos e brigo pelo certo.” 
(Membro de movimento urbano) 

 
Essa visão da cidadania como luta, como uma conquista de sujeitos 

políticos ativos, ao lado da sua afirmação de que já tiveram que lutar por direitos 
(Tabela 17) e da visão que têm de suas entidades associativas e de sua participação 
nelas, enfatizando a necessidade de conscientizar/ organizar a sociedade (Tabelas 
3, 4 e 5) nos permitem crer que, para esses setores, a construção da cidadania é, 
antes de tudo, uma tarefa cotidiana da própria sociedade, dos que se querem 
cidadãos. Há que se superar o autoritarismo social para se construir a cidadania e, 
ao que parece, a maneira de superá-lo é através da luta, da organização, da 
militância política. Nesse sentido, essa concepção está intimamente relacionada à 
visão de política desses setores examinada antes, que afirma a ampliação dos 
espaços e dos sujeitos da construção democrática e da própria política. 

De outro lado, a visão de cidadania e direitos que se configura a partir das 
respostas dos membros de associações empresariais e sindicatos de classes 
médias parece obedecer a outras lógicas e revela ênfases bastante distintas. 
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Para os empresários, a noção de direitos e, portanto, a visão de cidadania, 
estão, em primeiro lugar, relacionadas ao cumprimento de deveres por parte dos 
indivíduos (Tabela 19). Como explicita um empresário entrevistado,  

 
“Nós temos que conquistar nossos direitos. Se você não exercita o 
dever, não conquista o direito. Se não trabalha, não tem salário. Não 
se pode extrapolar os deveres, senão perde-se os direitos” 

 
Outro empresário diz que se considera cidadão, 
 

“Porque tenho consciência das minhas responsabilidades, dos meus 
deveres, dos meus direitos, eu cumpro com minhas obrigações, 
aquilo que é exigido de mim, a minha parcela de contribuição eu dou 
para ter exatamente direito à cidadania”. 

 
A idéia do cumprimento de deveres está associada ao fato de pagar 

impostos com a contribuição que dão ao Estado. Desse modo, direitos e cidadania 
devem ser garantidos pelo Estado para aqueles que, individualmente, cumprem sua 
parte. Assim, subjacente à concepção de direitos e de cidadania desse setor, parece 
estar a idéia de que há um contrato entre indivíduo e Estado, segundo o qual alguns 
deveres têm que ser cumpridos para que se receba as contraprestações da parte 
contratada, isto é, os direitos e a cidadania. De acordo com tal concepção é 
perfeitamente cabível – e legítimo – que, numa sociedade, alguns sejam tratados 
como cidadãos e outros não. 

Na concepção de cidadania dos entrevistados das associações de classe 
média encontramos uma marca distintiva. Eles se consideram cidadãos 
basicamente porque exercem uma profissão: esse é o motivo mais indicado por 
esse setor (50% – Tabela 19). A profissão é tratada por alguns como um privilégio e 
por outros como a forma através da qual participam da vida em sociedade: 
 

“Sim, eu me considero cidadão pelo trabalho que tenho feito em prol 
do desenvolvimento da minha profissão em meu país.” 
 
“Dentro do espaço de trabalho procuro resgatar a cidadania que, 
perdida, desencadeia o empobrecimento do país que se deu com o 
regime militar.” 
 
“Minha profissão é supervalorizada. Médico tem uma imagem de 
doutor. Na comunidade sou muito bem visto como médico.” 
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“Sim, «me considero cidadão» pois nasci bem inserido no contexto 
social e busquei estudar.” 

 
A valorização da profissão por esse setor é explicitada também em outros 

momentos das entrevistas: alguns entrevistados afirmaram, entre outras coisas, que 
os políticos devem representar também os interesses dos grupos profissionais. 
Afirmaram ainda que se mantém informados sobre o que os candidatos que 
elegeram estão fazendo, dado que exercem a mesma profissão que o representante 
eleito. 

Essa valorização da profissão, e o papel que desempenha na concepção de 
cidadania desse setor, talvez encontre suas raízes na própria origem da definição 
da cidadania no Brasil, na chamada “cidadania regulada” dos anos 30, descrita por 
Wanderley Guilherme dos Santos (SANTOS, 1987). Nessa concepção, que presidiu 
no Brasil a formulação da maioria dos direitos sociais, estes não só foram restritos 
a uma categoria específica – os que trabalhavam – como estavam garantidos 
apenas àqueles que tivessem suas profissões regulamentadas pelo próprio Estado. 
Desse modo, eram cidadãos somente os que tinham suas profissões definidas em 
normas legais, deixando-se de lado o código político característico da definição de 
cidadania, bem como seu caráter universalista. A cidadania era, portanto, privilégio 
de alguns. 

Por outro lado, uma outra justificativa possível para a relação entre 
profissão e cidadania pode se referir ao fato do status dos setores de classe média, 
especialmente com a sua deterioração econômica progressiva nas últimas décadas, 
derivar, fundamentalmente, dos resquícios de prestígio ligados às profissões que 
exercem. 

O que essas duas visões específicas, vigentes entre empresários e classes 
médias entrevistadas, têm em comum é a ausência da dimensão universal da 
cidadania e dos direitos. De fato, o que está implícito em ambas as visões é a idéia 
de uma cidadania restritiva, excludente, em confronto com a idéia universalista de 
cidadania que instaura uma comunidade de cidadãos iguais. A referência ao 
autoritarismo social, tão recorrente na visão dos movimentos sociais, dos 
movimentos urbanos e dos sindicatos, recorrente pelo seu caráter impeditivo da 
cidadania, também aparece entre os empresários e as classes médias, mas com 
seu sentido perversamente invertido. Assim, alguns entrevistados desses setores 
afirmaram ser tratados como cidadãos justamente devido aos privilégios que o 
autoritarismo social reproduz e legitima: porque têm dinheiro, porque sua profissão 
tem prestígio social, porque têm educação, etc. Apesar da visão crítica que alguns 
de seus membros formularam sobre o autoritarismo social, não encontramos 
nesses setores indícios de uma concepção alternativa do significado da cidadania e 
dos direitos. 
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No mesmo sentido, a referência à cidadania enquanto luta cotidiana por 
direitos não é enfatizada por empresários e classes médias. Não 
surpreendentemente, a luta pela conquista de direitos é uma problemática distante 
destes dois setores, como mostra a Tabela 17. Em resposta a se já tinham tido que 
lutar por direitos, foram os únicos setores que declararam nunca ter precisado 
“lutar por direitos” (25% para cada um) e dos quais nenhum entrevistado afirmou 
ter alguma vez lutado por direitos sociais ou novos direitos. 

Uma outra dimensão que permite distinguir as duas concepções de 
cidadania que parecem se configurar nestes dois grandes conjuntos de setores é o 
caráter coletivo ou individual atribuído à cidadania e aos direitos. A própria ênfase 
na cidadania enquanto luta – a principal característica da visão dos movimentos 
sociais, movimentos urbanos e dos sindicatos – pressupõe, desde logo, o caráter 
coletivo dos direitos a serem conquistados. A ênfase na necessidade de 
conscientização e organização com que esses setores qualificam a atividade 
política, já discutida, expressa exatamente essa visão da construção da cidadania 
como um processo coletivo. Assim, por exemplo, para um membro do movimento 
de mulheres, 
 

“A sociedade justa não está só no governo. É necessário cumprir a 
sua parte. Ser cidadão é ter essa consciência.” 

 
Além disso, esse caráter coletivo é explicitado por vários depoimentos onde 

transparece a idéia de que não apenas o processo de conquista da cidadania tem 
que ser coletivo, mas a própria condição de cidadão só pode ser entendida com 
referência ao conjunto da sociedade. 

Assim, por exemplo, uma entrevistada dos movimentos sociais afirma: 
 

“Não [sou tratada como cidadã] porque me sinto impotente diante de 
tantas denúncias. 
Para onde é canalizado o nosso dinheiro? E o desemprego?” 

 
Um outro entrevistado dos movimentos sociais diz não se sentir tratado 

como cidadão porque a “massa” não é tratada como cidadã: 
 

“Não [sou tratado como cidadão]. As coisas no Brasil se tomam pela 
massa. Como a maioria da população não tem a rotina de discutir 
seus direitos e cidadania, não somos tratados como cidadãos”. 
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Um outro ainda, desse mesmo setor, elabora o que parece ser entendido 
como um processo no qual a consciência dos direitos no nível estritamente 
individual não é suficiente: 
 

“0 direito que eu queria ter era de ser um cidadão livre, a sociedade 
em geral ser livre. Como eu sou comerciante, eu já tive dois 
empregados brancos que se demitiram por eu ser patrão negro, e eu 
lutei para que eles entendessem que estavam errados.” (Membro de 
movimento negro) 

 
É preciso destacar o fato de que, para os movimentos sociais de caráter 

mais amplo como os que entrevistamos (de negros, mulheres e ecológicos), a 
própria natureza de suas demandas tende a determinar uma referência coletiva 
com respeito à cidadania e aos direitos. 0 caso mais evidente é o do movimento 
ecológico, que dificilmente poderia sustentar uma ênfase individual na definição do 
direito à qualidade de vida, por exemplo. 

Diferentemente, entre os membros de associações de empresários e classes 
médias, parece prevalecer uma concepção individual de direitos, onde eles serão – 
ou não – assegurados pelo desempenho e esforço individual de cada cidadão: a 
capacidade de cumprir seus deveres, pagar seus impostos, de exercer uma 
profissão (no limite, de ter um emprego), de se educar e se informar sobre seus 
direitos etc. Vejamos como alguns dos empresários entrevistados expressam essa 
visão: 
 

“[Considero-me cidadão] porque [faço] parte de uma sociedade, 
tento desempenhar meu papel da melhor forma possível, [dou] 
emprego, [pago] impostos. Mas não [tenho] o retorno que o Estado 
deveria dar, assim como [meus] funcionários também não dão esse 
retorno”. 
 
“[Sou cidadão] por poder livremente externar os meus sentimentos, 
saber e reivindicar os meus direitos. Eu sempre me vi como cidadão 
até mesmo na época da chamada ditadura. Eu entendia que naquela 
época eu também era um cidadão. Logicamente reivindicando o que 
me era direito sem jamais entrar no território alheio”. 
 
“Eu entendo que [sou tratado como cidadão] porque sempre respeito 
os direitos alheios e ao fazer isto também vejo os meus direitos 
respeitados”. 
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“[0s direitos que acho que tenho são] o direito de trabalhar, de ir e vir, 
de externar meus sentimentos onde eu entender, se forem 
necessários, mas principalmente direito e obrigação de respeitar os 
meus vizinhos, os meus concorrentes”. 
 
“[Considero-me cidadão porque] tenho responsabilidades. Eu falo, 
represento, sou formador de opinião, sou utilizador dos direitos”. 

 
Espera-se então que este desempenho individual seja reconhecido com a 

sua contrapartida, a cidadania. E esse reconhecimento tem, nessa concepção, um 
agente privilegiado: o Estado. Esse privilégio do Estado/governo como instância 
garantidora da cidadania aparece aqui definido pela sua negatividade, pela 
identificação da sua incapacidade e ineficiência para cumprir esse papel: 
 

“0 governo não me trata como cidadão” (...) “falta segurança, 
polícia” (...) “sou tratado como cidadão, mas poderia ser melhor se 
houvesse uma mudança no governo.” 
 
“Se tivéssemos uma tributação mais organizada, estaríamos nos 
sentindo cidadãos plenos”. “Hoje quem usurpa o direito de cidadania 
é o governo”. 
 
“[Sou tratado como cidadão, mas não é satisfatório porque] a 
segurança é falha. 0 policial não é motivado. 0 tratamento que 
recebemos não se compara ao que o cidadão sueco recebe”. 

 
E, para um outro empresário, numa curiosa e significativa inversão, uma vez 

que o Estado é incapaz de garantir os direitos, a solução não é a luta pela 
transformação social ou por um governo diferente, mas a eliminação desses 
direitos: 

“Com os militares os direitos foram suspensos. Hoje se têm direitos 
básicos (liberdade, expressão, informação). E também direitos do 
consumidor, direito à educação, o estatuto do menor. Mas na prática 
esses direitos não existem muito. E isso não é real. As coisas 
deveriam ser compatíveis. Esses direitos não deveriam existir pois na 
prática não são eficazes” 

 
Na visão de cidadania dos membros das associações empresariais, a ênfase 

na responsabilidade do Estado ocupa o papel destinado ao conjunto da sociedade 
na concepção do outro conjunto de setores. Nesse sentido, esta visão de cidadania 
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se encontra muito mais próxima de uma visão liberal clássica, confinada à relação 
Estado-indivíduo. Diferentemente, os movimentos sociais, urbanos e os sindicatos 
de trabalhadores formulam uma visão de cidadania que afirma o papel dos atores 
coletivos como criadores de direitos, bem como da própria sociedade como uma 
instância legitimadora e garantidora de direitos ao lado do Estado. Essa visão 
subjaz à inequívoca identificação do autoritarismo social como responsável pela 
negação de direitos, afirmada por esses setores, e reproduz os elementos 
fundamentais da concepção ampliada da política e da democracia que encontramos 
na pesquisa. 

A visão de cidadania das associações empresariais e de classe média revela 
não apenas o individualismo que estrutura sua noção de direitos mas a ausência de 
uma crítica mais consistente ao estatuto e alcance que a cidadania tem hoje no 
Brasil. Assim, ao confinarem a cidadania a um contrato individual no qual se 
ajustam direitos e deveres, ou aos limites do exercício profissional, esses setores 
não parecem visualizar a conquista e o exercício da cidadania como projetos de 
transformação da sociedade e, portanto, não reconhecendo sua natureza 
propriamente política. No caso dos empresários, essa transformação se restringe à 
mudança de governo, parte incapaz do contrato. 

Diferentemente, para os movimentos urbanos, sociais e sindicatos, a 
cidadania assume o caráter de estratégia política e de projeto de transformação e 
seus vínculos com as desigualdades que organizam a sociedade brasileira são 
claramente explicitados. 

Do mesmo modo, apesar do reconhecimento do autoritarismo social, das 
práticas sociais e culturais que reproduzem a desigualdade e obstaculizam a 
construção democrática, afirmado por associações empresariais e de classes 
médias na Tabela 1, ele permanece alheio à sua concepção de cidadania. Mais do 
que isso, em alguns casos, são as próprias dimensões constitutivas desse 
autoritarismo social que configuram a afirmação dos direitos desses setores. No 
caso das associações de classe média, evidentemente associações profissionais 
onde a “defesa da profissão” parece ser central, são significativos não apenas a 
ausência de uma postura crítica em relação às hierarquias e privilégios que 
diferenciam “doutores” e trabalhadores “comuns” nas práticas sociais e culturais 
em nosso país, mas a adoção desses privilégios como critérios de afirmação de 
cidadania. 

Para os movimentos sociais, urbanos e sindicatos, essas mesmas 
hierarquias e privilégios e a discriminação que acarretam são constitutivas da 
ausência de direitos. Nesse sentido, o vínculo que estabelecem entre cidadania e 
uma cultura igualitária e democrática qualifica e reafirma o seu enfático 
reconhecimento do autoritarismo social como obstáculo à democracia. 
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Conclusões 
 

As principais conclusões que resultam de nossa pesquisa podem ser 
resumidas em cinco pontos principais: 

1. 0 autoritarismo social, expresso no tratamento desigual – baseado 
predominantemente em critérios de classe, raça, gênero e etnia – que pervade o 
conjunto das relações sociais no Brasil é reconhecido pelos entrevistadores como o 
critério mais importante para julgar se um país é democrático ou não, em 
detrimento de critérios consagrados, tais como liberdade de associação e 
expressão, existência de partidos políticos, igualdade econômica etc. 

Esse resultado, se pode ser interpretado como um reconhecimento 
inequívoco da importância da transformação de práticas sociais e culturais para a 
construção democrática, apresenta graus de elaboração e implicações que são 
distintos nos vários setores pesquisados. 

2. Há diferenças significativas nas concepções de política – seus agentes, 
espaço, modo de operação e agenda – entre dois blocos da amostra. Membros de 
movimentos sociais de caráter mais amplo, movimentos populares urbanos e 
sindicatos de trabalhadores, por um lado, apresentam uma concepção ampliada da 
política e da democracia, enquanto participantes em associações empresariais e 
sindicatos de classes médias, por outro lado, têm delas uma visão mais restrita e 
tradicional. 

3. Essas diferenças se reproduzem nas percepções sobre cidadania e 
direitos e configuram, por um lado, a visão de uma cidadania ativa e coletiva, na 
qual o critério fundamental será a luta ou não por direitos e, portanto, a 
constituição de cidadãos enquanto sujeitos políticos, a ser travada no espaço da 
sociedade como um todo, defendida por movimentos sociais de ambos os tipos e 
sindicatos de trabalhadores; por outro lado, membros das associações empresariais 
e sindicatos de classes médias percebem a cidadania de modos mais tradicionais, 
como um contrato entre indivíduo e Estado, vinculada aos direitos individuais, 
assegurados pelo cumprimento de deveres, pelo status profissional e pelos recursos 
econômicos. 

4. Há uma significativa homogeneidade no conjunto de percepções que se 
verifica entre movimentos sociais de caráter mais amplo, movimentos urbanos e 
sindicatos de trabalhadores, reforçando a existência do que tem sido designado na 
literatura como um “campo ético-político” comum, forjado na experiência partilhada 
da transição democrática e nas “redes” que articulam esses movimentos (a 
despeito de suas diferenças) e outros atores na luta pelo avanço desse processo. 

5. A ênfase na ampliação do espaço da política e dos seus agentes, o que 
designamos aqui como uma concepção ampliada da política, não significa uma 
recusa da institucionalidade e seus mecanismos e instâncias tradicionais por parte 
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dos três setores que a privilegiam, mas coexiste com o reconhecimento da 
importância e validade da atuação dentro dessa institucionalidade. Esse 
reconhecimento, por sua vez, é acompanhado de exigências quanto à ampliação e 
aprofundamento do caráter democrático dessas instituições. Nesse sentido, os 
movimentos sociais de modo geral não estão “de costas” para a política 
institucional e o âmbito de sua atuação e os objetivos a que se propõem incluem 
também esse domínio da política, sem reproduzir a segregação tão enfatizada na 
literatura produzida nos anos 1980. 
 

Tabela 1 
Dimensões da democracia 

 

  
Empresários Classes 

Médias Sindicatos Mov. 
Urbanos

Mov. 
Sociais Vereadores Amostra 

Geral 

partidos 
políticos 12,5 12,5 -- -- -- 14,3 5,8

alimentação 
e moradia 12,5 25,0 10,0 11,1 20,0 14,3 15,4

tratamento 
igual 50,0 50,0 60,0 66,7 70,0 42,9 57,7

participação 
em 
sindicatos e 
associações 

12,5 -- 10,0 22,2 -- 14,3 9,6

1º 
Lugar 

liberdade de 
expressão 12,5 12,5 10,0 -- 10,0 14,3 9,6

             
partidos 
políticos 12,5 12,5 -- 11,1 -- 14,3 7,7

alimentação 
e moradia 25,0 37,5 10,0 22,2 40,0 28,6 26,9

tratamento 
igual 25,0 12,5 10,0 11,1 20,0 14,3 15,4

participação 
em 
sindicatos e 
associações 

12,5 12,5 30,0 11,1 20,0 14,3 17,3

2º 
Lugar 

liberdade de 
expressão 25,0 37,5 60,0 22,2 10,0 14,3 28,8

  total 100 100 100 100 100 100 100 
Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA 

Pergunta: “Na sua opinião, o que é mais importante para se dizer que um país é democrático?”  
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Tabela 2 
Escala de democracia 

(% dos indivíduos que discordam das afirmações abaixo) 

 

 

Empre-
sários 

Classe 
Média 

Sindi-
catos 

Movim. 
Urbanos

Movim. 
Sociais Vereadores Amostra 

Geral 

1.(*) “nas cadeias os presos 
c/maior poder aquisitivo e 
educação devem ter as 
condições de conforto a que 
estão acostumados” 

50,0 87,5 100 100 100 100 90,4 

2.(*) “analfabetos e pessoas s/ 
educação não têm condições de 
decidir sobre como Governo deve 
gastar dinheiro público” 

37,5 87,5 80,0 88,9 100 100 82,7 

3.(*) “homens são mais 
adequados que mulheres para 
cargos de maior responsabilidade 
e poder de decisão” 

100 100 100 88,9 90,0 100 96,2 

4.(*) “casamentos entre brancos e 
negros são muito complicados e 
devem sar evitados” 

87,5 87,5 100 100 80,0 85,7 90,4 

5.(*) “no Brasil só é pobre e 
favelado quem quer” 87,5 100 100 100 90,0 85,7 94,2 

6.(*) “os homens devem dividir a 
educação dos filhos e serviços da 
casa com as mulheres p/ que 
elas possam ter também uma 
profissão” 

75,0 100 90,0 88,9 90,0 100 90,4 

7.(*) “no Brasil há pobres e ricos 
mas todos são tratados como 
iguais e têm os mesmos direitos” 

87,5 100 100 88,9 80,0 100 92,3 

8.(*) “a pouca vontade de 
trabalhar e a falta de iniciativa 
das pessoas são as grandes 
responsáveis pela pobreza no 
Brasil” 

87,5 87,5 90,0 77,8 70,0 71,4 80,8 

9.(*) “a raça negra é mais forte e 
seus membros são mais 
adequados p/ o trabalho braçal 
do que p/ o trabalho intelectual” 

100 87,5 90,0 88,9 90,0 100 92,3 
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10.(*) “antes sobreviver em 
qualquer regime a morrer nesta 
democracia” 

62,5 75,0 100 44,4 80,0 85,7 75,0 

11.(*) “se cada grupo defender só 
seus interesses, ninguém 
defende o interesse do Brasil” 

87,5 87,5 80,0 88,9 50,0 85,7 78,8 

12.(*) “a responsabilidade pela 
incompetência e desonestidade 
dos políticos é do povo que os 
elegeu” 

62,5 37,5 20,0 44,4 40,0 42,9 40,4 

13.(*) “o Brasil precisa de um 
governo forte para acabar com 
essa desordem em que vivemos” 

62,5 100 100 88,9 80,0 85,7 86,5 

14.(*) “se os políticos que 
elegemos fossem ficar dando 
satisfações aos seus eleitores, 
não teriam condições de exercer 
seu mandato livremente” 

87,5 100 100 88,9 90,0 71,4 90,4 

15.(*) “o país só vai para a frente 
se cada categoria defender seus 
interesses” 

87,5 62,5 80,0 77,8 80,0 71,4 90,4 

(*) frases utilizadas para desenvolver o que denominamos de autoritarismo social/ nas frases 6, 11 e 
12, para constituir a escala de democracia são utilizadas as porcentagens dos indivíduos que 
concordam com a frase. 
Fonte: Pesquisa CUL TURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA 
Pergunta: Você concorda ou discorda das seguintes afirmações: 
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Tabela 3 
Razões da função política dos movimentos e associações 

 

  Empresários Classes  
Médias Sindicatos Mov. 

Urbanos
Mov. 

Sociais 
Amostra 

Geral 
1 . conscientização 
e organização - - - 22,2 50,0 15,6 

2. defesa de 
interesses 50,0 50,0 30,0 11,1 - 26,7 

3. articulação de 
interesses 12,5 - - 11,1 10,0 6,7 

4. interesses do 
mov. inseridos na 
sociedade 

12,5 12,5 40,0 22,2 20,0 22,2 

5. profissão como 
contribuição à 
sociedade 

- 37,5 - - - 6,7 

6.relação com 
Partidos e órgão 
públicos 

- - - 22,2 - 4,4 

outras respostas 25,0  10,0 11,1 10,0 11,1 
combinação de 1 e 2    10,0    2,2 
combinação de 2 e 3      10,0 2,2 
combinação de 2 e 4    10,0    2,2 
total 100 100 100 100 100 100 

Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA  
Pergunta: Seu movimento tem função política? Se sim, por quê? 
 

Tabela 4 
Objetivos dos movimentos e associações (% das citações) 

 
1º lugar 
2º lugar 

Empresários Classes  
Médias Sindicatos Mov. 

Urbanos 
Mov. 

Sociais 
Amostra 

Geral 
62,5 100 60,0 66,7 - 55,6 defesa de 

interesses 37,5 - - - 10,0 8,9 
- - - - 10,0 2,2 convívio social 

12,5 25,0 10,0 - - 8,9 
- - - 11,1 20,0 6,7 participação na 

política - 25,0 20,0 22,2 10,0 15,6 
25,0 - 40,0 11,1 60,0 28,9 conscientização / 

organização - 12,5 20,0 11,1 30,0 15,6 
- - - 11,1 - 2,2 

assistencialismo 
12,5 - 10,0 - 10,0 6,6 

Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA 
Pergunta: Quais são, para você, os objetivos de seu movimento ou de sua associação? 
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Tabela 5 

Motivos que levaram à participação nos movimentos e associações (%) 
 

  Empresários Classes 
Médias Sindicatos Mov. 

Urbanos
Mov. 

Sociais 
Amostra 

Geral 
1.organiz. política/ 
conscientização - - 10,0 11,1 40,0 13,3 

2.defesa de 
interesses 37,5 12,5 30,0 11,1 - 17,8 

3.canal de resolução 
de probl. Individuais - - - 33,3 - 6,7 

4. qualidade de vida - - - - 20,0 4,4 
5.continuidade da 
experiência anterior 12,5 12,5 10,0 11,1 10,0 11,1 

6.convite / 
capacidade de 
liderança 

25,0 12,5 - - - 6,7 

combinação de 1 e 2 12,5 - - - 10,0 4,4 

combinação de 1 e 5 - - 30,0 11,1 10,0 11,1 

combinação de 1 e 6 - - - 11,1 - 2,2 

combinação de 2 e 5 - 12,5 - - - 2,2 

combinação de 2 e 6 - 12,5 10,0 - - 4,4 

combinação de 3 e 6 - - - 11,1 - 2,2 

combinação de 5 e 6 - 25,0 10,0 - - 6,7 
combinação de 1, 2 e 
5 - 12,5 - - - 2,2 

combinação de 1 e 
outras respostas - - - - 10,0 2,2 

não sabe/ não 
respondeu 12,5 - - - - 2,2 

total 100 100 100 100 100 100 
Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA 

Pergunta: Como foi que você decidiu participar do movimento ou da associação?  
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Tabela 6 
Quem deveria fazer política no Brasil (%) 

 

  
Empresários Classes 

Médias Sindicatos Mov. 
Urbanos

Mov. 
Sociais Vereadores Amostra 

Geral 
1. partidos políticos 50,0 37,5 10,0 - - - 15,4
2. sociedade civil 12,5 25,0 20,0 11,1 10,0 - 13,5
3. todos 37,5 25,0 40,0 77,8 60,0 28,6 46,2
4. pessoas com 
formação cultural - 12,5 - - - - 1,9

5. trabalhadores - - 20,0 11,1 10,0 - 7,7
combinação de 1 e 2 - - - - 10,0 - 1,9
combinação de 1 e 3 - - 10,0 - - 14,3 3,8
combinação de 2 e 3 - - - - - 14,3 1,9
combinação de 3 e 5 - - - - - 14,3 1,9
sem informação - - - - - 14,3 1,9
ns/nr - - - - 10,0 14,3 3,8
Total 100 100 100 100 100 100 100

Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA 
Pergunta: Quem deveria fazer política no Brasil? 

 
 

Tabela 7 
Quem tem responsabilidade por um Brasil melhor 

 

  
Empresários Classes 

Médias Sindicatos Mov. 
Urbanos 

Mov. 
Sociais Vereadores Amostra 

Geral 
1. governo e 
partidos 12,5 25,0 10,0 22,2 - 28,6 15,4

2. associações 12,5 12,5 10,0 44,4 20,0 - 17,3

3. toda a 
população 62,5 50,0 60,0 33,3 60,0 42,9 51,9

4. outros 12,5 - 20,0 - - 28,6 9,6

combinação de 
1, 2 e 3 - 12,5 - - - - 1,9

combinação de 
1 e 2 - - - - 10,0 - 1,9

combinação de 
2 e 3 - - - - 10,0 - 1,9

total 100 100 100 100 100 100 100
Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA 
Pergunta: Para você, de quem é a maior responsabilidade para fazer do Brasil um país melhor? 
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Tabela 8 

Quem faz política no Brasil 
 

  Empresários Classes 
Médias Sindicatos Mov. 

Urbanos
Mov. 

Sociais Vereadores Amostra 
Geral 

1. mídia - - 10,0 - - - 1,9
2. partidos 
políticos 25,0 37,5 10,0 33,3 40,0 - 25,0

3. todos 25,0 12,5 30,0 33,3 20,0 28,6 25,0
4. sociedade civil - 12,5 20,0 22,2 - - 9,6
5. elites/classe 
dominante - - 10,0 11,1 10,0 14,3 7,7

6. estado - - - - 10,0 - 1,9
7. personalidades - 12,5 - - - - 1,9
8. ns/nr - - - - - 14,3 2,2
combinação de 1 e 
2 - - 10,0 - - - 1,9

combinação de 1 e 
7 - 12,5 - - - - 1,9

combinação de 2 e 
4 37,5 - 10,0 - - - 7,7

combinação de 2 e 
7 12,5 - - - - - 1,9

combinação de 4 e 
6 - - - - 10,0 - 1,9

combinação de 1, 
2 e 3 - - - - - 14,3 1,9

combinação de 1, 
4 e 6 - - - - 10,0 14,3 1,9

combinação de 2, 
3 e 5 - - - - - 14,3 1,9

combinação de 2, 
4 e 5 - 12,5 - - - - 3,8

total 100 100 100 100 100 100 100
Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA  

Pergunta: Quem você acha que faz política no Brasil? 
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Tabela 9 
Existência de relações entre o movimento e partidos (%) 

 

  
Empresários Classes 

Médias Sindicatos Mov. 
Urbanos 

Mov. 
Sociais 

Amostra 
Geral 

sim - - 30,0 22,2 20,0 15,6 
não 100 100 70,0 77,8 80,0 84,4 

total 100 100 100 100 100 100 
Fonte: Pesqulsa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA 

Pergunta: Seu movimento tem alguma relação com algum partido ou político? 

 
Tabela 9.1 

Existência de relações entre o movimento e partidos (%) 
Se sim, como? 

 

  
Empresários Classes 

Médias Sindicatos Mov. 
Urbanos 

Mov. 
Sociais 

Amostra 
Geral 

1. forma de pressão - - - - 10,0 2,2 
2. relação com 
centrais sindicais - - 20,0 - - 4,4 

3. relação de apoio - - 10,0 22,2 10,0 8,9 

Combinação de 1 e 3 - - - - 10,0 2,2 

(*) o complemento a 100% refere-se a outras respostas e não se aplica  

Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA  

Pergunta: Se sim, como é essa relação? 

 
Tabela 9.2 

Existência de relações entre o movimento e partidos (%) 
Se não, por quê? 

 

  
Empresários Classes 

Médias Sindicatos Mov. 
Urbanos 

Mov. 
Sociais 

Amostra 
Geral 

1. autonomia 12,5 50,0 40,0 22,2 60,0 37,8 
2. movimento é 
neutro/ apolítico 75,5 25,0 10,0 - 20,0 24,4 

3. clientelismo -  10,0 22,2   6,7 
4. impedimento 
estatutário -  - -   - 

Combinação de 2 e 4 - 12,5 - -   2,2 

(*) o complemento a 100% refere-se a outras respostas e não se aplica  

Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA  

Pergunta: Se não, por quê? 

 



Opinião Pública, Campinas, vol. V. nº 1, Novembro, 1998, p. 20-71 

 64 

Tabela 10 
Visão sobre os partidos políticos 

 

  
Empresários Classes 

Médias Sindicatos Mov. 
Urbanos 

Mov. 
Sociais 

Amostra 
Geral 

Aspectos positivos 75,0 100,0 100,0 88,9 80,0 88,9 

Aspectos negativos 25,0 - - 11,1 10,0 8,9 

Sem informação - - - - 10,0 2,2 

Total 100 100 100 100 100 100 
Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA 

Pergunta: Para você, para que servem os partidos? 

 
Tabela 11 

0pinião sobre a obrigatoriedade do voto (%) 
 

  
Empresários Classes 

Médias Sindicatos Mov. 
Urbanos 

Mov. 
Sociais 

Amostra 
Geral 

Sim 87,5 75,0 90,0 77,8 80,0 82,2 
Não 12,5 - - - 20,0 6,7 
Outras 
respostas - 25,0 10,0 22,2 - 11,1 

Total 100 100 100 100 100 100 
Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA 

Pergunta: Se o voto não fosse obrigatório, você votaria?  

 
Tabela 11.1 

Razões de votar sem obrigatoriedade (%) 
 

  
Empresários Classes 

Médias Sindicatos Mov. 
Urbanos 

Mov. 
Sociais 

Amostra 
Geral 

Um direito/ um dever 12,5 - - - 10,0 4,4 
Forma de 
participação 50,0 62,5 60,0 44,4 50,0 53,3 

Chance de mudança/ 
exercício de poder - 12,5 30,0 22,2 20,0 17,8 

Combinação de 1 e 2 25,0 12,5 - - - 6,7 

Combinação de 2 e 3 - - - 11,1 - 2,2 

 (*) o complemento a 100% refere-se às respostas ns/nr e não se aplica  

Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA 

Pergunta: Se sim, por quê? 
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Tabela 12 
Tem identificação com algum partido ou é filiado? 

  
Empresários Classes 

Médias Sindicatos Mov. 
Urbanos 

Mov. 
Sociais 

Amostra 
Geral 

Sim 37,5 75,0 70,0 88,9 70,0 68,9 
Não 62,5 25,0 30,0 11,1 30,0 31,1 

Total 100 100 100 100 100 100 
Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA 

Pergunta: É filiado ou se identifica com algum partido político? 
 

Tabela 13 
Filiação ou identificação partidária (%) 

   Empresários Classes 
Médias Sindicatos Mov. 

Urbanos 
Mov. 

Sociais 
Amostra 

Geral 

PT   25,0 60,0 44,4 40,0 35,6 
PMDB   12,5     2,2 
PL 12,5      2,2 
PPR   12,5     2,2 
PSDB 12,5   33,0   8,9 
PC do B    10,0  10,0 4,4 
PPS 12,5      2,2 
PDT      10,0 2,2 
PT e PMDB     11,1   2,2 
PMDB e PL 12,5      2,2 
PSDB  e PDT   12,5     2,2 
PMDB e PSDB   12,5     2,2 

 (*) o complemento a 100% refere-se a respostas 'não se aplica'  

Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA  

Pergunta: É filiado ou se identifica com qual partido político? 
 

Tabela 14 
Como escolheu seu representante (%) 

  Empresários Classes 
Médias Sindicatos Mov. 

Urbanos 
Mov. 

Sociais 
Amostra 

Geral 
Através do partido 12,5 50,0 40,0 22,2 20,0 28,9 
Qualidades 
pessoais/ simpatia - - - - 10,0 2,2 

Amigo/ conhecido - - 10, - 10,0 4,4 
Programa/ idéias 
do candidato 62,5 37,5 40,0 66,7 50,0 51,1 

Prestou/ prestará 
ajuda 12,5 - - - 10,0 4,4 

Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA  

Pergunta: Como é que você escolheu o seu representante nas últimas eleições? 
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Tabela 15 
Você é tratado como cidadão? (%) 

 

  
Empresários Classes 

Médias Sindicatos Mov. 
Urbanos 

Mov. 
Sociais 

Amostra 
Geral 

Sim 75,0 62,5 - 33,3 10,0 35,6 
Não 12,5 37,5 90,0 44,4 90,0 57,8 
Sem informação 12,5 - - - - 2,2 

Não sabe/ não 
respondeu - - 10,0 22,2 - 6,7 

Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA  

Pergunta: Você é tratado como um cidadão deve ser tratado? 

 
 
 

Tabela 16 
Quais os direitos que você acha que tem? (%) 

 

  Empresários Classes 
Médias Sindicatos Mov. 

Urbanos 
Mov. 

Sociais 
Amostra 

Geral 
1. direitos sociais 25,0 12,5 10,0 11,1 20,0 15,6 
2. direitos civis e 
políticos 25,0 12,5 20,0 22,2 - 15,6 

3. direitos de expressão 
e organização - 37,5 30,0 22,2 40,0 26,7 

4. novos direitos - - - 11,1 - 2,2 
Não tenho direitos - - - - 20,0 4,4 
Sem resposta/ sem 
informação - - - - 10,0 2,2 

Combinação de 1 e 3 - - - - 10,0 2,2 
Combinação de 2 e 3 25,0 - 10,0 - - 6,7 
Combinação de 1, 2 e 4 - - 10,0 - - 2,2 
Combinação de 2, 3 e 4 - - 10,0 - - 2,2 
Combinação de 2 e 4 12,5 12,5 - - - 4,4 
Combinação de 1 e 4 - 12,5 - 22,2 - 6,7 
Combinação de 1 e 2 - - - 11,1 - 2,2 
Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA 
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Tabela 17 
Já teve que lutar por direitos (%) 

 

  
Empresários Classes 

Médias Sindicatos Mov. 
Urbanos 

Mov. 
Sociais 

Amostra 
Geral 

Sem informação 12,5 - 10,0 - - 4,4 
1. por direitos civis e 
políticos 37,5 12,5 20,0 - 10,0 15,6 

2. por direitos sociais - - 20,0 22,2 20,0 13,3 
3. por direito de 
expressão/ 
organização 

12,5 25,0 20,0 11,1 10,0 15,6 

4. por novos direitos - - 10,0 22,2 20,0 11,1 
Nunca teve que lutar 25,0 25,0 - - - 8,9 
Não sabe/ não 
respondeu 12,5 37,5 20,0 11,1 40,0 24,4 

Combinação de 1 e 3 - - - 11,1 - 2,2 
Combinação de 1 e 4 - - - 11,1 - 2,2 
Combinação de 2 e 3 - - - 11,1 - 2,2 

Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA  

Pergunta: Você já teve que lutar por quais direitos? 

 
 
 

Tabela 18 
Você se considera cidadão? (%) 

 

  
Empresários Classes 

Médias Sindicatos Mov. 
Urbanos 

Mov. 
Sociais 

Amostra 
Geral 

Sem 
informação 12,5 - - - - 2,2

Sim 75,0 87,5 60,0 88,9 80,0 80,0
Não 12,5 12,5 30,0 11,1 20,0 17,8
Não sabe - - 10,0 - - 2,2
Total 100 100 100 100 100 100

Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA 
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Tabela 19 
Por quê você se considera um cidadão? (%) 

 

  Empresários Classes 
Médias Sindicatos Mov. 

Urbanos 
Mov. 

Sociais 
Amostra 

Geral 
Cumpre deveres 37,5 12,5 10,0 22,2 20,0 20,0 
Luta por direitos/ se 
expressa 12,5 25,0 40,0 44,4 50,0 35,6 

Possui direitos e/ ou 
informações sobre 
eles 

37,5 25,0 30,0 33,3 30,0 31,1 

Possui posição na 
sociedade/ profissão - 50,0 - - - 11,1 

Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA 

 
 
 

Tabela 20 
Responsabilidade pela queda de Collor (%) 

 

  
Empresários Classes 

Médias Sindicatos Mov. 
Urbanos 

Mov. 
Sociais 

Amostra 
Geral 

Imprensa 37,5 25,0 20,0 - - 15,6 
Televisão - - - 11,1 - 2,2 
Poderosos 
insatisfeitos 12,5 12,5 - 11,1 30,0 13,3 

Políticos 12,5 25,0 20,0 - - 11,1 
Manifestações do 
povo na rua 12,5 12,5 50,0 66,7 50,0 40,0 

Combinação de 1 e 2 25,0 12,5 - - - 6,7 

Combinação de 1 e 5 - - 10,0 - - 2,2 

Outros - 12,5 - 11,1 20,0 8,9 
Fonte: Pesquisa CULTURA DEMOCRÁTICA E CIDADANIA 

Pergunta: Para você, o que desempenhou o papel mais importante na queda de Collor? 
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Este encarte Tendências apresenta informações sobre as opiniões e 

expectativas dos brasileiros quanto à qualidade de vida nos anos de 1986, 1987, 

1994 e 1996. Estes dados complementam o panorama publicado em um encarte 

anterior de 1994 (Opinião Pública, Vol. II, nº 1, Junho, 1994), em que apresentamos 

dados que relacionavam a avaliação dos planos econômicos implantados desde o 

início do período pós-85 até as primeiras avaliações do Plano Real.  

Naquele encarte, os dados se concentraram no município de São Paulo e 

demonstraram através de uma série temporal de implantação dos planos 

econômicos uma tendência vertiginosamente decrescente na avaliação da melhora 

de vida da população e dos benefícios promovidos pelas reformas econômicas.  

O que orienta a organização do presente material é a preocupação em 

identificar o sinal das expectativas da população brasileira quanto ao País, a 

própria vida e vida das gerações futuras, frente às sucessivas transformações 

ocorridas neste período.  

O dado que destacamos desta avaliação é o crescimento positivo das 

expectativas gerais nos anos de 1994 e 1996, comparados aos dados de 1986 e 

1987. Este é um dado indicativo do sucesso das reformas sob a ótica de seu 

impacto mais imediato, avaliado pela dimensão objetiva da realidade da 

população brasileira em geral. Analisado segundo variáveis socioeconômicas, no 

entanto, este cenário se altera parcialmente, e traduz as distinções produzidas 

pelas desigualdades sociais.  
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Opinião sobre a qualidade de vida, em 1986 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Opinião sobre a qualidade de vida, em 1986, por sexo  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Avaliação da qualidade de vida 

Melhorou um pouco 

40% 

Melhorou muito 
13%

Não sabe/ 
Não opinou

2%

Piorou muito
8%

Piorou um pouco 
11% 

Não mudou nada
26% 

Fonte: IBOPE, 15/02 a 12/03/87. 

Pergunta: “Agora, pensando na vida que o(a) Sr(a) levou em 1986, em comparação com a vida que vinha levando até 1985, o(a) Sr(a) 

acha que, em 1986, sua vida:” 

Não sabe / Não opinou 

Piorou muito 

Piorou um pouco 

Não mudou nada 

Melhorou um pouco 

Melhorou muito 

14% 

13% 

39%

41%

26% 

26% 

11% 

11% 

9% 

8% 
2%

1%

Masculino 

Feminino 
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Opinião sobre a qualidade de vida, em 1986, por escolaridade, idade e renda 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

10% 

15% 

13% 

12% 

12% 

42% 

39% 

40% 

42% 

36% 

26% 

26% 

26% 

23% 

8% 

10% 

10% 

12% 

16% 

2% 

1% 

1% 

1% 

28% 
6% 

8% 

9% 

7% 

11% 

6% 

Analfabeto 

Até 
Primário  

Até Ginásio 

Até Colegial 

Até Superior 

Es
co

la
rid

ad
e 

 

Não sabe / Não opinou 

Piorou muito 

Piorou um pouco 

Não mudou nada 

Melhorou um pouco 

Melhorou muito 

16% 

16% 

12% 

13% 

13% 

13% 

38%

36%

41%

40%

41%

37%

21% 

27% 

27% 

26% 

27% 

26% 

14% 

11% 

11% 

11% 

9% 

9% 

10% 

9% 

9% 

8% 

7% 

9% 

1%

1%

2%

3%

5%

1%

Mais de

12.060

de 8.040 a

12.059

de 4.020 a

8.039

de 2.010 a

4.019

de 804 a

2.009

Até 803

R
en

da
 (C

z$
) 

12%

14%

14%

14%

14%

44%

40%

37%

38%

38%
26% 

26% 

27% 

26% 

26% 

11%

11%

11%

11%

11%
6% 

10%

9%

8%

10%

2% 

2% 

2% 

2% 

2% 

18 a 24 
anos 

25 a 29 
anos 

30 a 39 
anos 

40 a 49 
anos 

50 anos ou 
mais 

Id
ad

e 

Fonte: IBOPE, 15/02 a 12/03/87. 

Pergunta: “Agora, pensando na vida que o(a) Sr(a) levou em 

1986, em comparação com a vida que vinha levando até 1985, 

o(a) Sr(a) acha que, em 1986, sua vida:” 
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A qualidade de vida de hoje, em 1987, é: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Comparação sobre a qualidade de vida, em 1987, por sexo  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Comparando a qualidade de vida de hoje com a dos pais 

Muito pior 
8% 

Muito melhor 
21% Um pouco pior 

11% 

Nem melhor nem pior 
19% Um pouco melhor 

38% 

Não sabe/ 
Não opinou 

3% 

Não sabe / Não opinou 

Muito pior 

Um pouco pior 

Nem melhor nem pior 

Um pouco melhor 

Muito melhor 

Fonte: IBOPE, 15/02 a 12/03/87. 

Pergunta: “E, comparando a vida que o(a) Sr(a) vem levando com a vida que seus pais levaram, o(a) Sr(a) acha que a sua vida 

vem sendo:” 

21% 

21% 

38%

40%

20% 

17% 

11% 

11% 

8% 

8% 
3%

2%

Masculino 

Feminino 
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Comparação sobre a qualidade de vida, em 1987, por escolaridade, idade e renda 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Não sabe / Não opinou 

Muito pior 

Um pouco pior 

Nem melhor nem pior 

Um pouco melhor 

Muito melhor 

Fonte: IBOPE, 15/02 a 12/03/87. 

Pergunta: “E, comparando a vida que o(a) Sr(a) vem levando com 

a vida que seus pais levaram, o(a) Sr(a) acha que a vida vem 

sendo:” 

17% 

22% 

20% 

20% 

20% 

40%

37%

37%

41%

39%

13%

10%

15% 

18% 

21% 

19% 

17% 

11%

12%

11%

7% 

8%

9%

8%

12%
1% 

2% 

1% 

3% 

9%

Analfabeto 

Até Primário 

Até Ginásio 

Até Colegial 

Até Superior 

Es
co

la
rid

ad
e 

18% 

19% 

20% 

23% 

26% 

42%

38%

36%

38%

35% 

12%

9%

16% 

17% 

18% 

21% 

21% 

11%

10%

12%

10%

9%

11%

8%

6% 

2% 

3% 

3% 

3% 

3% 

18 a 24 
anos 

25 a 29 
anos 

30 a 39 
anos 

40 a 49 
anos 

50 anos ou 
mais 

Id
ad

e 

27% 

21% 

23% 

20% 

18% 

15% 

38%

38%

37%

41%

37%

33% 

15% 

19% 

18% 

24% 

13% 

11% 

11% 

10% 

12% 

9% 

7% 

11% 

8% 

8% 

8% 

11% 

17% 

21% 

8% 

4%

3%

2%

2%

1%

Mais de 
12.060 

de 8.040 

de 4.020 a 
8.039 

de 2.010 a 
4.019 

de 804 a 
2.009 

até 803 

R
en

da
 (C

z$
) 
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Expectativa, em 1987, sobre a qualidade de vida das próximas gerações 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Distribuição das expectativas, em 1987, por sexo  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Expectativa com a situação das futuras gerações 

Muito melhor 
12% 

Um pouco melhor 
25% Nem melhor nem pior 

12% 

Um pouco pior 
17% 

Muito pior 
21% 

Não sabe/Não opinou 
13% 

Não sabe / Não opinou 

Muito pior 

Um pouco pior 

Nem melhor nem pior 

Um pouco melhor 

Muito melhor 

Fonte: IBOPE, 15/02 a 12/03/87. 

Pergunta: “Na situação atual do Brasil, como o(a) Sr(a) acha que vai ser a vida dos seus filhos e das gerações que virão depois 

do(a) Sr(a), em comparação com a vida que o(a) Sr(a) leva hoje?”  

14% 

11% 

27%

23%

12% 

12% 

16% 

19% 

20% 

21%

14% 

11% 

Masculino 

Feminino 
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Distribuição das expectativas, em 1987, por escolaridade, idade e renda 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

14% 

13% 

13% 

11% 

8% 

25% 

26% 

25% 

25% 

20% 

13% 

16% 

18% 

20% 

21% 

13% 

20% 

22% 

21% 

26% 

13% 

10% 

11% 

10% 

15% 

12% 

12% 

12% 

9% 

26% 

Analfabeto 

Até 
Primário 

Até Ginásio 

Até Colegial 

Até 
Supérior 

Es
co

la
rid

ad
e 

Fonte: IBOPE, 15/02 a 12/03/87 

Pergunta: “Na situação atual do Brasil, como o(a) Sr(a) acha que 

vai ser a vida dos seus filhos e das geração que virão depois do(a) 

Sr(a), em comparação com a vida que o(a) Sr(a) leva hoje?” 

Não sabe / Não opinou 

Muito pior 

Um pouco pior 

Nem melhor nem pior 

Um pouco melhor 

Muito melhor 

11% 

14% 

12% 

12% 

15% 

28%

25%

25%

22%

23%

13% 
19% 

17% 

17% 

19% 

15% 

21% 

23%

21% 

20% 
12% 

12% 

10% 

13% 

18% 

14% 

13% 

15% 

10% 

11% 

18 a 24 
anos 

25 a 29 
anos 

30 a 39 
anos 

40 a 49 
anos 

50 anos ou 
mais 

Id
ad

e 

13% 

12% 

12% 

12% 

13% 

12% 

22% 

22% 

24% 

25% 

29%

25% 

13% 

10% 

12% 

12% 

12% 

13% 

22% 

20% 

20% 

18% 

13% 

10% 

21% 

24% 

22% 

21% 

17% 

18% 

12% 

10% 

12% 

16% 

22% 

9% 

Mais de

12.060

de 8.040 a

12.059

de 4.020 a

8.039

de 2.010 a

4.019

de 804 a

2.009

até 803

R
en

da
 (C

z$
) 
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Opinião sobre a situação de vida atual, em 1987 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Opinião sobre a situação de vida, em 1987, por sexo  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Avaliação da qualidade de vida atual 

Não sabe/ 
Não opinou

1% 

Nem satisfeito nem 
insatisfeito 

28% 

Satisfeito 
47% 

Muito insatisfeito 
3% 

Insatisfeito 
15% 

Muito satisfeito 
6% 

Não sabe / Não opinou 

Muito insatisfeito 

Insatisfeito 

Nem satisfeito nem insatisfeito 

Satisfeito 

Muito satisfeito 

Fonte: Ibope, 15/02 a 12/03/1987. 

Pergunta: “De maneira geral, como o(a) Sr(a) se sente em relação a vida que vem levando?” 

7%

6%

47%

46%

27% 

29% 

15% 

14% 

3%

4%

1%

1%

Masculino 

Feminino 
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Opinião sobre a situação de vida, em 1987, por escolaridade, idade e renda 
 
 
 
 
 
 
 
 

Não sabe / Não opinou 

Muito insatisfeito 

Insatisfeito 

Nem satisfeito nem 
insatisfeito 

Satisfeito 

Muito satisfeito 

Fonte: Ibope, 15/02 a 12/03/1987. 

Pergunta: “De maneira geral, como o(a) Sr(a) se sente em relação 

a vida que vem levando?” 

8% 

7% 

7% 

5% 

3% 

54%

51%

46%

41% 

40% 

24% 

26% 

28% 

31% 

28% 

3% 

3% 

10%

12%

14%

19% 

22% 
6% 

4% 

2% 

1% 

1% 

1% 

1% 

2% 

Analfateto 

Até 
Primário 

Até Ginásio 

Até Colegial 

Até 
Superior 

Es
co

la
rid

ad
e 

6% 

6% 

6% 

6% 

7% 

50%

46%

44%

45%

49%

2% 

4% 

3% 

4% 

3% 

1% 

1% 

1% 

26% 

30% 

29% 

28% 

27% 

14%

14%

17% 

15%

14%

1% 

1% 

18 a 24 
anos 

25 a 29 
anos 

30 a 39 
anos 

40 a 49 
anos 

50 anos ou 
mais 

Id
ad

e 

6% 

4%

6% 

7% 

7% 

7% 

46%

44%

45%

47%

51%

49%

27% 

29% 

29% 

28% 

27% 

24% 

16% 

18% 

17% 

14% 

11% 

14% 

4%

5% 

3%

3%

3%

4%

0%

1%

1%

2%

1%

Mais de

12.060

de 8.040 a

12.059

de 4.020 a

8.039

de 2.010 a

4.019

de 804 a

2.009

até 803

R
en

da
 (C

z$
) 
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Opinião sobre a qualidade de vida, em 1994 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Opinião sobre a qualidade de vida, em 1994, por sexo  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Avaliação da qualidade de vida 

Insatisfeito 
28% 

Muito satisfeito 
6% 

Não sabe/ 
Não opinou 

2% 
Muito insatisfeito 

4% 

Satisfeito 
60% 

Não sabe / Não opinou 

Muito insatisfeito 

Insatisfeito 

Satisfeito 

Muito satisfeito 

Fonte: Ibope, 16/08/94 

Pergunta: “Para começar, como o(a) Sr(a) diria que se sente com relação a vida que vem levando hoje? O(a) Sr(a) está:” 

5%

6%

63%

57%

26% 

30% 

4%

5%

2%

2%

Masculino 

Feminino 
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Opinião sobre a qualidade de vida, em 1994, por escolaridade, idade e renda 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Ibope, 16/08/94. 

Pergunta: Para começar, como o(a) Sr(a) diria que se sente com 

relação a vida que vem levando hoje? O(a) Sr(a) está:” 

4% 

6% 

6% 

5% 

6% 

66%

56% 

61%

62%

57% 

24% 

31% 

28% 

26% 

29% 

4% 

4% 

4% 

5% 

4% 

2% 

3% 

1% 

2% 

4% 

Analfabeto 

Até 
Primário 

Até Ginásio 

Até 
Colegial 

Até 
Superior 

Es
co
la
rid
ad
e 

5% 

6% 

3% 

4% 

8% 

6% 

76%

62%

64%

59% 

59% 

55% 

2% 

3% 

4% 

5% 

2% 

2% 

2% 

31% 

27% 

28% 

28% 

28% 

13%

6% 

6% 

3% 

3% 

16 a 17 
anos 

18 a 24 
anos 

25 a 29 
anos 

30 a 39 
anos 

40 a 49 
anos 

50 anos ou 
mais 

Id
ad
e 

7%

7%

5%

7%

4%

4%

6%

60%

67%

65%

56% 

60%

60%

57% 

26% 

22% 

24% 

31% 

30% 

29% 

25% 

5%

3%

5%

4%

4%

5%

6%

2%

1%

1%

2%

2%

2%

6%

Mais de 20
S.M

De 10 a 20
S.M

De 5 a 10
S.M

De 2 a 5
S.M

De 1 a 2
S.M

Até 1 S.M

Não opinou

R
en
da

 

Não sabe / Não opinou 

Muito insatisfeito 

Satisfeito 

Muito satisfeito 
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56%

46%

13%

15%

25%

30%

6%

9%

Masculino

Feminino

 
 
 
 
 
 

Opinião sobre o futuro do país, em 1994 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Opinião sobre o futuro do país, em 1994, por sexo  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Avaliação do futuro do país 

Melhorar 
51% 

Piorar 

14% 

Ficar como está 
27% 

Não sabe/ 
Não opinou 

8% 

Não sabe / Não opinou 

Ficar como está 

Piorar 

Melhorar 

Fonte: Ibope, 16/08/94. 

Pergunta: “E qual a sua expectativa em relação ao futuro do país: o(a) Sr(a) diria que a situação vai melhorar, piorar, ou ficar como está?” 
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49%

51%

45%

54%

59%

13%

16%

14%

13%

11%

24%

24%

34%

27%

25%

14%

9%

7%

6%

5%

Analfabeto

Até
Primário

Até Ginásio

Até Colegial

Até
Superior

Es
co
la
rid
ad
e

52%

52%

53%

47%

51%

52%

9%

12%

10%

17%

14%

17%

37%

31%

31%

29%

26%

20%

2%

5%

6%

7%

9%

11%

16 a 17
anos

18 a 24
anos

25 a 29
anos

30 a 39
anos

40 a 49
anos

50 anos ou
mais

Id
ad
e

58%

57%

56%

46%

53%

48%

50%

14%

14%

16%

15%

12%

13%

14%

21%

24%

24%

31%

27%

30%

25%

7%

5%

4%

8%

8%

9%

11%

Mais de 20
S.M

De 10 a 20
S.M

De 5 a10
S.M

De 2 a 5
S.M

De 1 a 2
S.M

Até 1 S.M

Não opinou

R
en
da

 
 

Opinião sobre o futuro do país, em 1994, por escolaridade, idade e renda 
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Não sabe / Não opinou 

Ficar como está 

Piorar 

Melhorar 

Fonte: Ibope, 16/08/94 

Pergunta: “E qual a sua expectativa em relação ao futuro do país: o(a) 

Sr(a) diria que a situação vai melhorar, piorar ou ficar como está?” 
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Opinião sobre a qualidade de vida, em 1996 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Opinião sobre a qualidade de vida, em 1996, por sexo  
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Fonte: Ibope, 26/08/1996 

Pergunta: “Pensando neste ano de 1996, até agora, de uma maneira geral, o(a) Sr(a) diria que para o(a) Sr(a) pessoalmente este 

ano está sendo:” 
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Fonte: Ibope, 26/08/1996 

Pergunta: “Pensamento neste ano de 1996, até agora de uma maneira 

geral, o(a) Sr(a) diria que para o(a) Sr(a) pessoalmente este ano está 
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Opinião sobre a própria situação de vida, em 1996 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Opinião sobre a própria situação de vida, em 1996, por sexo  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Satisfação com a situação de vida 
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Muito insatisfeito 

Insatisfeito 

Satisfeito 

Muito satisfeito 

Fonte: Ibope, 26/08/1996 

Pergunta: “E o Sr(a) diria que está muito satisfeito, satisfeito, insatisfeito, ou muito insatisfeito com a vida que vem levando hoje?” 
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Fonte: Ibope, 26/08/1996 

Pergunta: “E o sr(a) diria que está muito satisfeito, satisfeito, 

insatisfeito, ou muito insatisfeito com a vida que vem levando hoje?” 
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Resumo 

Este trabalho apresenta um estudo sobre o noticiário brasileiro da televisão e dos jornais durante a 

campanha presidencial brasileira de 1994. Ele analisa o conteúdo da cobertura sobre as candidaturas de 

FHC e Lula, baseado na hipótese de “agenda-setting" e no "news making", ferramentas metodológicas 

competitivas da área da comunicação. Além disso, ele compara este conteúdo às tendências das 

pesquisas de opinião. 

Palavras-chaves: mídia, jornalismo, eleições 

 

Abstract 

This paper presents a study about the role of television and the newspaper news during 1994 Brazilian 

presidential campaign. It analyses the content of the coverage on Cardoso's and Lula's candidacies, 

based on the "agenda-setting" and "newsmaking" theories. Moreover, it compares these contents with the 

tendencies of the opinion polls. 

Keywords: media, journalism, elections 
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O debate acerca da influência da mídia sobre o processo eleitoral 

certamente tem ocupado uma posição de destaque na agenda dos pesquisadores 

das áreas da comunicação e da política, bem como dos próprios partidos e dos 

seus candidatos. 0 papel decisivo da TV Globo na vitória de Fernando Collor de 

Mello1 na eleição presidencial de 1989 escancarou o problema e mostrou como o 

engajamento explícito de um meio de comunicação de massa pode se constituir 

num diferencial significativo (e, no caso, determinante) sobre as chances dos 

candidatos nas urnas. 

A medida, porém, em que a chamada intencionalidade da mídia e a 

manipulação do seu noticiário interferem na definição do voto do eleitor e em que 

momento da cobertura eleitoral elas se tornam mais visíveis ou contundentes são 

questões ainda em aberto. Uma diversificada produção de pesquisa das áreas da 

sociologia, da comunicação, do jornalismo, da política e da psicologia social têm 

demonstrado que os processos eleitorais, especialmente no Brasil, são demasiado 

complexos para interpretarmos o seu desfecho como produto, em grande medida, 

da intencionalidade da mídia. Esta produção sugere, por exemplo, que a 

intencionalidade seja abordada, entre outros, dentro do contexto sócio-político e 

econômico mais amplo ou até mesmo do contexto próprio de produção da notícia2. 

Nessa perspectiva, é importante destacar que a eleição de Collor foi 

beneficiada por uma conjuntura em que o voto no Brasil vinha sendo marcado, 

desde os anos 1970, pelo forte sentimento de reprovação e oposição ao governo 

(LAMOUNIER, 1991 e 1994; LAMOUNIER & MENEGUELLO, 1986; DINIZ, 1989 e 

MENEGUELLO, 1994) e pela demanda por soluções contra a crise econômica e pela 

melhora nas condições de vida da população (MENEGUELLO, 1994, p. 151-172). 

Esta agenda foi incorporada tanto por Collor quanto por Lula, seu adversário no 2º 

turno e um nome tradicionalmente vinculado à imagem anti-sistema. 

                                                 
1 Ney Lima Figueiredo, profissional de marketing político que colaborou com a candidatura Collor, 

observa que após o último debate televisivo entre este candidato e o seu adversário Luiz Inácio Lula da 

Silva, realizado três dias antes do 2º e decisivo turno, “(...) houve uma grande ajuda da Rede Globo nesse 

particular. Ela editou o debate no dia seguinte, dando vitória a Collor. (...) colocou a matéria no Jornal Nacional, 

quando a propaganda eleitoral já estava proibida. Foi da maior importância, 48 horas antes da eleição, a Globo 

veicular em horário nobre uma versão que dava vitória total a Fernando Collor de Mello.” In: FIGUEIREDO, Ney 

Lima. Jogando para Ganhar / marketing político, verdade e mito. São Paulo, Geração Editorial, 1994. p. 65-

66. 
2 Em trabalho apresentado na ANPOCS em 1997, no seminário temático "Mídia, Política e Opinião 

Pública", Antonio Albino Canelas Rubim e Fernando Antonio Azevedo apresentam um levantamento dos 

estudos de comunicação e política realizados no Brasil desde a década de 1970. (RUBIM & AZEVEDO, 

1998) 
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Raul Francisco Magalhães anota que o Brasil comporta 

 

“(...) um eleitorado não acessível ao sistema partidário3, cujo 

exercício da cidadania formal (direito de voto) está fortemente 

marcada por elementos de conjuntura e valores momentâneos 

despertados pelas ondas de opinião [grifo nosso]. Nesse quadro 

crescem, sem dúvida, as possibilidades do marketing eleitoral levar à 

agregação maciça dos votos.” (MAGALHÃES, 1995, p. 135). 

 

Nesse sentido, Collor soube ocupar o espaço aberto pela TV Globo 

articulando os elementos de conjuntura (como a sua posição anti-governo) a um 

“(...) discurso anti-burguesia, à sua postura autoritária, ao apelo ao personalismo e 

emocionalismo (no episódio Mirian Cordeiro) e à radicalização ideológica (...)” 

(FIGUEIREDO, 1997, p. 70), herança de um histórico de debilidade partidária, de 

tradições patriarcais e patrimoniais e de descontinuidades e crises na ordem 

institucional brasileira. (LAMOUNIER & MENEGUELLO, 1986) 

É justamente essa articulação que se opera entre as variáveis localizadas no 

campo político-eleitoral, na conjuntura socioeconômica e na esfera estritamente 

midiática (que além dessas possíveis intencionalidades, abrange posturas 

editoriais, critérios de seleção dos fatos, estruturas operacionais, etc.) que se define 

o objeto da pesquisa realizada sobre a campanha presidencial, de 1994, em que fiz 

o levantamento e a análise do noticiário relativo às candidaturas de Fernando 

Henrique Cardoso, da Coligação PSDB/PFL/PTB, e de Luiz Inácio Lula da Silva, da 

Frente Brasil Popular, aqui novamente polarizando a campanha. 

A pesquisa4 foi centrada na análise de 2.022 notícias, artigos, editoriais e 

comentários sobre os dois candidatos, veiculados pelos telejornais Jornal Nacional, 

da TV Globo, e TJ Brasil, do SBT, e pelos jornais Folha de S. Paulo e o Estado de S. 

Paulo, respectivamente os de maior audiência e tiragem na época, entre o mês de 

maio e o dia 3 de outubro daquele ano. 

A breve digressão feita aqui sobre o caso Collor visa apresentar de forma 

ilustrativa a perspectiva teórico-metodológica empregada nesta pesquisa, a qual 

procurou adotar um recurso que pudesse ampliar as possibilidades de leitura 

acerca dos efeitos da mídia, tornando-a um pouco mais abrangente que o foco 

estrito na intencionalidade, e empregando como ferramentas teóricas as áreas de 

estudos da “agenda-setting” e do “newsmaking”. Essa perspectiva permite sair do 

                                                 
3 Referência à BARBOSA, Rubem. A dinâmica de consolidação do sistema partidário - a evolução do processo 

de Juiz de Fora e construção de modelo analítico. Juiz de Fora, UFJF, 1993. 
4 Este paper apresenta os resultados da pesquisa de mestrado desenvolvida na Universidade Federal de 

São Carlos sobre o noticiário da campanha presidencial brasileira de 1994, veiculado entre os meses de 

maio e outubro daquele ano. 
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tradicional dilema relativo ao poder da mídia em ganhar ou não eleições, 

direcionando este estudo rumo à tentativa de situar melhor o seu papel no processo 

eleitoral. 

É importante ressaltar, portanto, que a pesquisa não teve o objetivo de 

quantificar ou dimensionar o papel do noticiário (no caso específico) ou da mídia 

(de forma geral) na vitória do candidato Cardoso (FHC), mas o de identificar 

elementos que apontassem a existência de trocas e interferências entre os campos 

político-eleitoral, midiático e também conjuntural na produção de um noticiário 

relativo à disputa por um cargo majoritário. 

Isto porque a relação entre os candidatos e os eleitores desenvolve-se hoje 

em um “ambiente mídia” (RUBIM & AZEVEDO, 1998), em que esta tornou-se 

estratégica para os candidatos, não só alvos, mas também caçadores da notícia. 

Em outro sentido, porém, como empresas que têm na credibilidade a sua principal 

matéria-prima para alavancar vendas e faturamento, os veículos de comunicação 

têm que contemplar, entre outros, um mínimo das demandas do seu público-eleitor 

(SILVEIRA, 1992, p. 63). 

Desta forma, não surpreende, por exemplo, que mesmo nas páginas de 0 

Estado de S. Paulo, jornal historicamente definido como conservador e que 

explicitou o seu apoio a FHC, o candidato tenha sido objeto de uma cobertura mais 

negativa do que positiva em um momento crítico da sua candidatura em 1994. 

Este é um dos resultados observados pela pesquisa, cujos procedimentos e 

desdobramentos metodológicos são expostos a seguir. 

 

 

Metodologia  

O contexto em 94 

 

 

Assim como em 1989, o voto na eleição presidencial brasileira de 1994 foi 

fortemente marcado pelo caráter plebiscitário, como um veículo de expressão e de 

posicionamento de boa parte do eleitorado em relação à conjuntura sócio-política e 

econômica do país. Mas as semelhanças ficam por aí, pois os resultados de 1994, 

diferentemente dos de 1989, expressaram o desejo pela continuidade, embalados 

pela engenharia política do plano econômico do governo. 

De autoria do candidato FHC, ex-ministro da Fazenda, o plano interrompeu a 

escalada inflacionária, a partir da troca do papel-moeda em circulação (do Cruzeiro 

para o Real) no dia 1º de julho de 1994, a exatos três meses antes do final da 

campanha eleitoral. Ato contínuo, estimulou um processo de reversão do quadro de 

tendências eleitorais que se esboçava até então, dando a vitória final a FHC (vide 

Anexo 1). 
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Estes elementos constituíram uma inesgotável fonte de produção de 

noticiários, uma vez que estiveram marcados pela dinâmica da competição (esta 

previsivelmente dada pelo caráter plebiscitário da disputa); pela novidade (até então 

incomensurável); pela capacidade de gerar eventos abrangentes e contínuos (entre 

os quais, o principal deles, o ato de troca da moeda envolvendo dezenas de milhões 

de brasileiros); pela demanda de serviços de esclarecimentos básicos e 

operacionais (como, por exemplo, os procedimentos mínimos para a troca de 

moeda); e pela grande expectativa (criada pelo ineditismo da medida) quanto às 

possibilidades de surgirem novos eventos a partir dos desdobramentos do plano 

econômico. 

Os fatos e clivagens centrais do processo eleitoral de 1994 estiveram, 

portanto, dotados dos aspectos mais valorizados e mais explorados pelo padrão do 

jornalismo brasileiro5.  

Mesmo Lula, candidato identificado como anti-sistema, pautou a sua 

estratégia de campanha e a sua agenda de eventos com a preocupação de fornecer 

elementos que pudessem gerar notícias, como, por exemplo, as chamadas 

“caravanas da cidadania” (RUBIM, 1994b, mimeo.). 

 

 

                                                 
5 Herança do norte-americano, o jornalismo que se pratica no país concebe a notícia como algo novo ou 

inusitado, como um evento, articulados a elementos de conflito e de drama (FIGUEIREDO, 1997, p. 38-

39). Uma pesquisa realizada nos Estados Unidos sobre o noticiário das campanhas de Bill Clinton e 

George Bush à Casa Branca em 1992 aponta, por exemplo, que os critérios que os jornalistas mais 

empregaram para buscar e selecionar os eventos que seriam transformados em notícia foram, 

justamente, os da novidade, do inusitado, do conflito e do drama, articulados ainda a uma significativa 

preocupação (caso raro na história norte-americana) quanto à evolução dos indicadores econômicos, 

apontando, então, para o desemprego e a recessão (KERBEL, 1994). Essa pesquisa envolveu mais de 40 

profissionais de dois telejornais, um da rede ABC e outro da CNN, e focalizou os critérios mais 

empregados na seleção, apuração, edição e veiculação dos acontecimentos que acabaram transformados 

em notícias. Entre estes, é importante destacar o critério do deslize, o qual procura explorar os aspectos 

não usuais de acontecimentos previsíveis. Isto porque a concepção do que seja a notícia apurada entre 

os profissionais é a de que ela é "events, should be objective, obvious, play it safe, predictable, best if it is 

easy”, e que deve estar acompanhada por elementos de competição, conflito, drama e deslize como 

forma de Ihe conferir algum apelo e de atender àquilo que é visto como sendo o interesse da audiência. 

Deslize que, no caso, pode ser extraído de "errors of fact, dramatic pronouncement, overstatements, verbal 

gaffes and hints of scandal” (KERBEL, 1994, p. 154-155). No caso brasileiro, o diretor de redação da Folha 

de S. Paulo, Otavio Frias Filho apontou o deslize como inerente à própria natureza jornalística, pois "(...) 

o furo de reportagem nada mais é que um deslize na linguagem dos acontecimentos, incidental e revelador 

como os deslizes verbais na teoria psicanalítica. (...)” (SILVEIRA, 1992, p. 63). 
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Os critérios quantitativos e qualitativos empregados na pesquisa 

 

O material selecionado foi aquele que teve maior destaque, pelos critérios 

jornalísticos, no conjunto total de cada edição diária dos jornais e dos telejornais. 0 

objetivo era destacar a sua ênfase ou enfoque central de uma lista de 13 clivagens 

previamente estabelecidas e extraídas: (a) das pesquisas de opinião pública sobre o 

perfil do candidato ideal para 1994 (feitos pelo Instituto Datafolha, InformEstado e 

Ibope); e, (b) dos parâmetros jornalísticos empregados na definição do que é notícia 

(KERBEL, 1994; SILVEIRA, 1992; TASCHNER, 1992). Este enfoque foi classificado 

como positivo, negativo ou neutro na perspectiva dos interesses eleitorais imediatos 

de cada um dos candidatos. 

Feita a sua classificação, o conteúdo do noticiário recortado foi comparado à 

evolução das curvas de intenção de voto e preferências eleitorais das pesquisas de 

opinião do Instituto Datafolha (Gráfico 2); às variações na popularidade e 

impopularidade do plano econômico, também observadas pelo Datafolha; às 

imagens (ou o capital simbólico) historicamente construídas por essas duas 

candidaturas e seus respectivos partidos; e, finalmente, às características editoriais 

centrais de cada um dos veículos pesquisados. 

Em função da mudança estratégica da moeda brasileira, a análise 

comparativa também foi dividida entre um período e outro, antes e depois do Real. 

Esses critérios permitiram desenhar o conteúdo do noticiário veiculado nos 

cinco meses que precederam as eleições, bem como analisá-lo comparativamente à 

evolução das conjunturas social e econômica mais ampla, ao desdobramento das 

situações dos dois candidatos, aos seus respectivos capitais simbólicos e às 

especificidades produtivas e editoriais da mídia6. 

 

                                                 
6 Por uma questão de espaço, iremos restringir essas especificidades aos aspectos empregados para se 

extrair a noticiabilidade dos acontecimentos. No entanto, este campo de estudos, denominado 

"newsmaking” , inclui mais elementos, entre os quais a influência das rotinas operacionais dos veículos 

sobre o noticiário, como os prazos de fechamento; a interferência das dificuldades práticas de seleção e 

apuração das informações no trabalho final do repórter; a influência de sua formação cultural e do seu 

nível de conhecimento; e, no contexto de uma disputa eleitoral, a configuração de uma situação que 

Kerbel (1994) define como "bubble” (bolha), em que o profissional, escalado em tempo integral para 

acompanhar uma dada candidatura, corre o risco de tornar-se alheio ao processo como um todo, 

produzindo material fortemente pautado pelo ponto de vista desta candidatura. 
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Resultados principais 

 

O noticiário sobre FHC 

O Gráfico 1 mostra que a cobertura jornalística total a FHC foi ligeiramente 

superior à de Lula (51% contra 49%, respectivamente), predominando o conteúdo 

positivo a FHC e o negativo a Lula. Vistos por este ângulo, os dados não 

surpreendem, uma vez que os quatro veículos analisados explicitaram, em diversos 

momentos, a sua preferência em direção a FHC e à sua plataforma econômica 

(FIGUEIREDO, 1997). 

Mas, a partir do momento em que a análise é desdobrada em dois períodos 

(antes e depois do Real), observa-se que não houve uma correlação estável entre o 

positivo e o negativo para FHC. Em outras palavras, mesmo tendo registrado um 

predomínio da ênfase positiva, o noticiário acabou apresentando, de forma 

significativa, uma série de aspectos negativos à sua candidatura. Ênfase que, na 

verdade, foi predominante na cobertura ao candidato no período anterior à troca da 

moeda (Tabela 1). 

 

Gráfico 1 

Valorações Relativas a FHC e a Lula no noticiário total* 

*Números Absolutos 

 

 

  POSITIVO NEGATIVO NEUTRO 

FHC 38,55% 38,36% 23,09% 
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*FSP/ OESP/ JN/ TJ BRASIL - De maio a outubro de 1994 (01/10 - TVs; 03/10 - Jornais). 

 

Tabela 1 

Divisão das valorações relativas a FHC e a Lula por período (em %) 

 

VALORAÇÕES/ CANDIDATOS P1* P2** 

1. POSITIVAS     

FHC 30,65 41,21 

LULA 7,95 14,74 

2. NEGATIVAS     

FHC 48,28 35,01 

LULA 65,89 57,66 

3. NEUTRAS     

FHC 21,07 23,77 

LULA 26,16 27,59 

*Relativo aos meses de maio e junho de 1994/ as %s referem-se ao total de noticiário de cada candidato 

no período 

**Relativo aos meses de julho, agosto, setembro e início de outubro. As %s referem-se ao total de 

noticiário de cada candidato no período 

 

Tal fenômeno resultaria, segundo a aplicação dos critérios de análise 

anteriormente descritos, dos reflexos sobre o noticiário dos seguintes aspectos: 1º) 

os momentos de crise vividos pela candidatura FHC do ponto de vista da 

inadequação, em um dado período, do seu plano econômico e da sua imagem 

frente às demandas colocadas no campo social; 2º) em função disso, a expectativa 

de sua derrota diante de Lula ainda no 1º turno, expectativa essa presente na sua 

própria base de apoio partidário e institucional; 3º) algumas suspeitas que 

vincularam o seu nome ao uso indevido de recursos públicos com fins eleitorais, 

chocando-se, assim, com o quesito "honestidade", um dos principais itens do perfil 

do candidato ideal do eleitorado observado pelas pesquisas de opinião, e, 4º) das 

normas, procedimentos e interesses editoriais de cada noticiário analisado, os quais 

não poderiam deixar de focalizar, por exemplo, eventos que explorassem o 

elemento de conflito existente entre a imagem do candidato, então vinculada a uma 

série de problemas, e as próprias demandas do público-eleitor, em sentido inverso. 

Este quadro forneceu acontecimentos com grande potencial de notícia: seja 

pelas dificuldades de FHC decolar nas intenções de voto (constituindo um relevante 

“event”), seja pelo próprio conflito ou, ainda, pelo deslize (nota 5). 

As valorações do noticiário a FHC se tornaram menos negativas e, na 

verdade, predominantemente positivas (Tabela 1) justamente a partir do momento 

em que a introdução do Real tirou este conflito da cena principal do processo 

eleitoral. 
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Visto de forma segmentada entre os veículos (Tabela 2), o predomínio do 

enfoque negativo sobre o positivo a FHC antes do Real foi gerado pelo conteúdo 

marcadamente negativo dos noticiários da Folha de S. Paulo, de O Estado de S. 

Paulo e do TJ Brasil. No período seguinte, a valoração positiva superou levemente 

a negativa no telejornal do SBT e significativamente em O Estado, aproximando-se 

do padrão de cobertura do Jornal Nacional (a qual será abordada mais à frente). 

O jornal Folha de São Paulo foi quem veiculou a maior carga negativa, 

ocupando cerca de 60% do seu noticiário no período anterior ao Real, refletindo a 

desvantagem de FHC em relação a Lula nas pesquisas eleitorais, o “dissenso” vivido 

pela sua candidatura no meio político e as suspeitas de uso indevido do plano 

econômico e de verbas públicas em seu benefício. Após a mudança da moeda, a 

virada eleitoral de FHC sobre Lula amenizou a sua presença negativa no jornal, mas 

não impediu o seu predomínio, dado em função, principalmente, do aumento da 

participação do enfoque “desonestidade” no conteúdo estudado, caso típico da 

aplicação do critério do deslize na abordagem dos acontecimentos7. 

 

Tabela 2 

Valorações relativas a FHC nos veículos pesquisados (em %) 

 FSP OESP JN TJ Brasil 

VALORAÇÕES P1* P2** P1 P2 P1 P2 P1 P2 

POSITIVO 24,73 26,02 26,92 51,98 47,62 46 33,33 44,32 

NEGATIVO 66,67 50,81 58,97 25 0 8 37,5 42,61 

NEUTRO 8,6 23,17 14,1 23,02 52,38 46 29,17 13,07 

*P1: período anterior ao Real; **P2: período posterior ao Real 

 

Já no TJ Brasil, da Rede SBT, os dados apontam que as valorações 

predominantes nos dois períodos acompanharam a transição conjuntural do cenário 

desfavorável para o favorável em torno de FHC, mas o relativo equilíbrio observado 

entre as três valorações (negativa, positiva e neutra em P1) ou duas (em P2) das 

valorações indicam a presença de outros elementos, além da própria conjuntura, na 

composição do seu noticiário. É o caso da opção editorial do telejornal em 

posicionar-se diante dos acontecimentos, notadamente os relativos ao plano 

econômico e à questão ética, o que gerou, no primeiro caso, significativos pontos 

positivos ao candidato no quesito Real e, no segundo, pontos negativos na questão 

da “desonestidade”. 

                                                 
7 Entre denúncias de uso da máquina em sua campanha e de confecção de material de propaganda 

simulando uma posição errada de Lula na cédula oficial, FHC viu-se envolvido no escândalo da confissão 

do então ministro da Fazenda, Rubens Ricupero, do uso eleitoreiro do Real e da participação da Globo no 

esquema. A confissão foi flagrada por antenas parabólicas na noite de 1º de setembro de 1994. 
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No jornal 0 Estado de S. Paulo, o predomínio da valoração negativa antes do 

Real aponta que a sua produção jornalística refletiu muito mais o clima de 

instabilidade econômica e política que marcou o período do que as eventuais 

preferências partidárias do veículo. 

Ao contrário, no Jornal Nacional, da Rede Globo, a crise vivida pela 

candidatura FHC em seus vários aspectos passou ao largo do seu noticiário. A 

presença de valorações negativas ao candidato foi zero no primeiro período, 

saltando, curiosamente e no sentido inverso ao do salto eleitoral experimentado 

pelo candidato, para 8% após a mudança da moeda. Em contrapartida, a valoração 

predominante foi a neutra, superior às demais no noticiário anterior ao Real e igual 

à positiva no segundo momento estudado. 

Os enfoques de valoração positiva predominantes no telejornal da Globo no 

primeiro momento foram "pró-Real" (vinculado de forma otimista a FHC em 23,84% 

do material estudado) e "consenso" (presente em 11,90% do noticiário), numa 

flagrante dissonância com a conjuntura. No entanto, se é possível apontar neste 

caso uma clara interferência da opção política da Globo no JN, por outro lado, é 

importante observar que a cobertura positiva esteve equilibrada pela valoração 

neutra, equilíbrio este que refletiu, na verdade, a opção do telejornal em combinar 

um noticiário mais formal e neutro sobre agendas e pesquisas de intenção de voto 

(no intuito de construir uma imagem de isenção e extrair daí elementos de 

competição com forte apelo no noticiário) com as suas preferências políticas. E, 

neste caso, quando a citação de revezes e desencontros relacionados a FHC se 

tornou inevitável, o fez da maneira a mais tardia e atenuada possível8. 

 

O noticiário sobre Lula 

 

Quanto a Lula, é importante destacar que o predomínio do enfoque negativo 

nos dois períodos não foi uniforme nem em termos percentuais - diminuiu de um 

período a outro, na contramão da evolução da sua situação eleitoral, que variou de 

uma situação ótima para a crise - nem em termos de conteúdo. 

No primeiro período, quando Lula viveu a perspectiva de vitória já no 

primeiro turno, a cobertura jornalística foi majoritariamente negativa (65,89%) e 

ideológica, deixando de lado aspectos conjunturais positivos da sua candidatura, a 

qual se mostrava coerente com um quadro que exigia mudanças, com a crise 

                                                 
8 0 Jornal Nacional foi o último entre os quatro noticiários pesquisados a veicular os problemas que 

envolveram FHC e o seu primeiro candidato a vice, o senador Guilherme Palmeira (PFL/AL). Só o fez na 

sua edição de 03/08, quase um mês depois da Folha. Além disso, não noticiou a existência de 

problemas, mas sim a decisão tomada pela Coligação PSDB/PFL/PTB de trocar o candidato a vice de 

FHC, contrapondo-a à arrastada novela em torno do também senador e primeiro candidato a vice José 

Paulo Bisol (PSB/RS), de chapa de Lula. 
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econômica e com a imagem de oposicionismo historicamente associada ao 

candidato e ao seu partido. Foi o melhor momento eleitoral de Lula, no qual se 

apresentava uma curva ascendente nas pesquisas de intenção de voto. 

Entretanto, o noticiário do período foi marcado pela ênfase no “radicalismo”, 

outra herança da sua imagem histórica. Isso não significa, porém, que estas 

matérias tenham sido pautadas somente pelos interesses conservadores e pelo viés 

da intencionalidade da mídia, explicitamente crítica ao programa e à imagem do 

candidato. 

Neste quadro, é importante observar que, se de um lado a aparente 

escalada inabalável de Lula rumo à vitória fornecia, por si só, elementos de forte 

apelo editorial em função da competição e do ineditismo, de outro lado, este 

próprio ineditismo, associado ao “radicalismo”, rendia temas muito mais 

explosivos9. 

Do ponto de vista do deslize, por exemplo, a sua perspectiva de vitória 

representava uma anormalidade na política brasileira e deixava muitas dúvidas e 

incertezas. Assim, um dos movimentos estratégicos do candidato no período foi a 

realização de visitas aos representantes de organismos financeiros internacionais, 

bem como a algumas autoridades políticas e econômicas da Europa e dos Estados 

Unidos, no sentido de ensaiar um quadro de normalidade da vida institucional e de 

governabilidade do país. Portanto, muitas das notícias, comentários e artigos 

negativos contra o candidato no período foram pautadas justamente sobre essa 

movimentação de Lula. 0 veículo que mais explorou esse aspecto foi o jornal Folha 

de São Paulo, no qual o negativo chegou a atingir quase 80% do material publicado 

sobre o candidato antes do Real (Tabela 3). 

 

 

Tabela 3 

Valorações relativas a Lula nos veículos pesquisados (em %) 

 

 FSP OESP JN TJ Brasil 

VALORAÇÕES P1* P2** P1 P2 P1 P2 P1 P2 

POSITIVO 4,72 8,96 12,87 11,01 4,44 14,42 8 28,1 

NEGATIVO 78,3 62,29 74,26 67,84 22,22 31,73 62 54,25 

NEUTRO 16,98 28,86 12,87 21,15 73,33 53,85 30 17,65 

*P1: período anterior ao Real; **P2: período posterior ao Real 

 

                                                 
9 Kerbel aponta que a competição, o conflito, o drama e o suspense são indispensáveis para conferir 

apelo ao noticiário, notadamente porque os jornalistas costumam trabalhar com temas conhecidos e de 

fácil manejo, como declarações oficiais, pesquisas de opinião e dados estatísticos, o que gera a 

necessidade de se extrair deles algum viés mais apelativo (KERBEL, 1994). 
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Com a virada do quadro eleitoral, as questões como normalidade, 

governabilidade etc, cederam lugar à sondagem sobre as remotas e desencontradas 

possibilidades de Lula reverter a sua situação, num contexto social que passou a 

ser de ampla aprovação ao plano econômico do seu adversário. Elas deram lugar, 

ainda, à cobertura sobre algumas das ações ofensivas ("events”) de Lula contra FHC 

em busca da reação, resultando curiosamente no aumento das abordagens positiva 

e neutra ao candidato e na queda da negativa (Tabela 1). Finalmente, o conteúdo 

negativo passou a ser motivado não mais pela abordagem de temas com coloração 

ideológica e de fatos em que o candidato procurou rebater as acusações de 

radicalismo (colocando-o numa situação negativamente defensiva), mas sim por um 

enfoque mais programático e restrito à disputa eleitoral. 

Assim, entre os quatro veículos analisados, apenas no JN a cobertura a Lula 

foi mais neutra do que negativa, face à opção editorial do telejornal em dar 

prioridade à simples veiculação de elementos factuais (FIGUEIREDO, 1997, p. 118), 

deixando de explorar, inclusive, o apelo competitivo da disputa, o que gerou um 

grande distanciamento da sua informação com o momento eleitoral do candidato. 

O noticiário da Globo foi burocrático e formal, diferentemente do que 

ocorreu com o TJ Brasil, no qual predominou a cobertura negativa a Lula nos dois 

momentos analisados. No JN, por exemplo, a legislação eleitoral vigente, mais 

abrangente em relação aos direitos de respostas dos candidatos que a da eleição de 

1989, foi adotada como âncora para uma pretensa neutralidade (ALBUQUERQUE, 

1994, p. 23-40). No TJ Brasil, o parâmetro adotado foi a sua marca pioneira e já 

consagrada de comentário e posicionamento diante dos fatos apresentados. 

Decorre daí a abordagem de temas predominantemente caros - e negativos - a Lula 

no telejornal do SBT, notadamente as posturas do candidato diante do Real e da 

privatização das estatais. 

Em suma, a cobertura a Lula antes do Real foi marcada pelo destaque aos 

enfoques "radicalismo” (acentuado no jornal Folha de São Paulo pelo padrão do 

deslize); "desonestidade”, "dissenso” e "instabilidade” nos dois jornais e no TJ Brasil 

e no JN pela frieza e distanciamento. No segundo período, a maior carga negativa 

resultou, de forma geral, dos enfoques voltados às posições do candidato nas 

pesquisas, entremeados por "dissenso”. Aliás, essa clivagem apresentou conteúdos 

distintos entre os períodos: no primeiro momento, "dissenso” foi empregado como 

referência ao potencial de ruptura representado pelo candidato em relação a 

algumas instituições, práticas e normas arraigadas na história das relações políticas 

e econômicas brasileiras; no segundo, o termo foi extraído dos desencontros 

ocorridos entre os partidários da candidatura Lula na tentativa de recuperar o 

terreno perdido. 
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"Bias10 estrutural" 

 

Em linhas gerais, aqui estão expostas algumas das reflexões resultantes do 

método de pesquisa e de análise empregados por este trabalho, marcados pela 

preocupação com uma leitura mais relacional sobre o lugar da mídia num processo 

eleitoral. 

O que se extrai dos dados de 1994 é que vários elementos contribuíram 

para dar conteúdo e forma ao noticiário sobre FHC e Lula, resultantes das próprias 

especificidades e oscilações do processo eleitoral (incluindo as particularidades das 

suas campanhas), dos interesses particulares e também das características formais 

e editoriais de cada meio de comunicação. 

A influência da articulação desses campos sobre o conteúdo do noticiário 

constitui-se, conforme tese defendida por Matthew Kerbel, num "bias” estrutural, 

concepção essa que deixa como importante legado a concepção de que a mídia, 

sozinha, não só não fabrica candidatos nem resultados, como também a de que os 

candidatos acabam, intencionalmente ou não, construindo notícias. (KERBEL, 1994) 

 

Gráfico 2 

Evolução das intenções de voto em FHC e Lula e da avaliação do Plano Real. 

Fonte: VENTURI e MENDES, 1994, p.40 
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PERÍODO FHC LULA APOIO REAL 

23-24/MAI 17 40 28 

9-13/JUN 19 41 41 

1-5/JUL 21 38 62 

11-13/JUL 25 34 67 

25-26/JUL 29 32 72 

8-9/AGO 36 29 75 

16-18/AGO 41 24 78 

29-30/AGO 45 22 77 

9-10/SET 44 23 76 

20-22/SET 47 22 77 

27-28/SET 47 23 75 
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